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Nota da Bahia volta a crescer em ranking da Transparência Internacional

A Bahia segue obtendo notas cada vez mais altas em transparência nos dados sobre a pandemia do coronavírus. O Estado, que em
julho já havia alcançado o conceito Ótimo da Transparência Internacional (TI), com 82,28 pontos, com a nova avaliação divulgada
nesta terça (1º) não só permanece no topo como chegou aos 87 pontos  no ranking que avalia a qualidade das informações
públicas sobre as contratações emergenciais destinadas a combater os efeitos da crise sanitária. 

O governo baiano vem conferindo prioridade ao tema, tendo implementado, em maio, o  Comitê de Transparência do Enfrentamento
ao Coronavírus, e lançado em junho a nova versão do Portal Transparência Bahia, sob responsabilidade da Secretaria da Fazenda
do Estado (Sefaz-Ba), por intermédio da AGE - Auditoria Geral  do Estado. No novo portal, que é a principal fonte de pesquisa da
Transparência Internacional , as informações sobre as contratações emergenciais realizadas pelos órgãos do Executivo estão 
disponíveis em formato de dados abertos que podem ser baixados e facilmente pesquisados pelos cidadãos.

"O Estado da Bahia vem ampliando o seu nível de transparência, a partir de uma ação conjunta e articulada entre o Comitê de
Transparência das Ações de Enfrentamento ao Coronavírus, a Secretaria da Fazenda, por meio da Auditoria Geral do Estado, a
Ouvidoria Geral do Estado e todas as demais instâncias estaduais envolvidas", ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel
Vitório.   Instituído com o objetivo de acompanhar todo o processo decisório, inclusive relacionado a compras, executado pela
administração estadual no combate à pandemia, o Comitê de Transparência, lembra Vitório, tem a participação de representantes
do Governo do Estado, do Ministério Público Estadual (MP-Ba) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE-Ba), e “envolve os órgãos de
controle para fortalecer o acompanhamento da sociedade neste processo”. 
 
O chefe de Gabinete da Sefaz-Ba e representante do governo no Comitê de Transparência, Adriano Chagas, explica que as medidas
de ampliação da transparência foram adotadas com base na Lei Federal 13.979 e na Lei Estadual 14.257. ”As leis federal e estadual
estabeleceram requisitos amplos de transparência para possibilitar que os cidadãos acompanhem as despesas realizadas pelo
poder público”, explica.

Dados abertos

De acordo com o auditor geral do Estado, Luís Augusto Rocha, um dos principais fatores para a melhoria contínua da avaliação da
Bahia é a ferramenta de BI disponibilizada no Portal Transparência Bahia, que concentra as informações das contratações
emergenciais realizadas por todos os órgãos, assegurando total transparência às ações governamentais. “A ferramenta permite
inclusive a exportação dos dados, pelos usuários, para planilha ou formato de dados abertos”.

O novo portal permite ao cidadão customizar as pesquisas sob três diferentes perspectivas: uma visão consolidada sobre a
quantidade e o montante do conjunto das contratações realizadas, uma visão analítica listando todas as contratações, incluindo
contratante, contratado e valor em cada caso, e uma visão detalhada, na qual o usuário pode acessar todas as informações de
determinada contratação ou aquisição, inclusive pagamentos, podendo também ter acesso à íntegra do instrumento contratual. 

Lançada em maio e com periodicidade mensal, tendo como objeto as contratações públicas para o combate à Covid-19, a
metodologia da Transparência Internacional estabelece como  principal fonte de informação a ser avaliada  os portais oficiais de
transparência dos governos. Seus objetivos são avaliar e promover a transparência das contratações emergenciais realizadas em
resposta à pandemia, identificar as melhores práticas e iniciativas de transparência e abertura de dados relacionados às
contratações emergenciais entre os entes públicos municipais e estaduais  e difundir os tópicos presentes nas Recomendações
para a Transparência de Contratações Emergenciais, documento lançado em maio e produzido em conjunto com o Tribunal de
Contas da União (TCU).

Até julho, a Transparência Internacional utilizava uma metodologia que avaliava um conjunto de 34 indicadores, mas a partir de
agosto  passou a considerar 46. Foi incluída principalmente a apuração de dados relativos às ações de estímulo econômico e
proteção social adotadas pelos Estados para o enfrentamento da pandemia, além de relatórios estatísticos do sistema de
Ouvidorias.
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Bahia volta crescer em ranking de 
transparência 
Dados são relativos ao combate ao novo coronavírus 

 

01/09/2020 às 04:07h 

A Bahia segue obtendo notas cada vez mais altas em transparência nos dados sobre a 
pandemia do coronavírus. O Estado, que em julho já havia alcançado o conceito Ótimo da 
Transparência Internacional (TI), com 82,28 pontos, com a nova avaliação divulgada nesta 
terça (1º) não só permanece no topo como chegou aos 87 pontos no ranking que avalia a 
qualidade das informações públicas sobre as contratações emergenciais destinadas a 
combater os efeitos da crise sanitária. 

O governo baiano vem conferindo prioridade ao tema, tendo implementado, em maio, o 
Comitê de Transparência do Enfrentamento ao Coronavírus, e lançado em junho a nova 
versão do Portal Transparência Bahia, sob responsabilidade da Secretaria da Fazenda do 
Estado (Sefaz-Ba), por intermédio da AGE – Auditoria Geral do Estado. No novo portal, que 
é a principal fonte de pesquisa da Transparência Internacional, as informações sobre as 
contratações emergenciais realizadas pelos órgãos do Executivo estão disponíveis em formato 
de dados abertos que podem ser baixados e facilmente pesquisados pelos cidadãos. 

“O Estado da Bahia vem ampliando o seu nível de transparência, a partir de uma ação 
conjunta e articulada entre o Comitê de Transparência das Ações de Enfrentamento ao 
Coronavírus, a Secretaria da Fazenda, por meio da Auditoria Geral do Estado, a Ouvidoria 
Geral do Estado e todas as demais instâncias estaduais envolvidas”, ressalta o secretário da 
Fazenda do Estado, Manoel Vitório. Instituído com o objetivo de acompanhar todo o 
processo decisório, inclusive relacionado a compras, executado pela administração estadual 
no combate à pandemia, o Comitê de Transparência, lembra Vitório, tem a participação de 
representantes do Governo do Estado, do Ministério Público Estadual (MP-Ba) e do Tribunal 
de Contas do Estado (TCE-Ba), e “envolve os órgãos de controle para fortalecer o 
acompanhamento da sociedade neste processo”. 

O chefe de Gabinete da Sefaz-Ba e representante do governo no Comitê de Transparência, 
Adriano Chagas, explica que as medidas de ampliação da transparência foram adotadas com 
base na Lei Federal 13.979 e na Lei Estadual 14.257. ”As leis federal e estadual 
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estabeleceram requisitos amplos de transparência para possibilitar que os cidadãos 
acompanhem as despesas realizadas pelo poder público”, explica. 

Dados abertos 

De acordo com o auditor geral do Estado, Luís Augusto Rocha, um dos principais fatores para 
a melhoria contínua da avaliação da Bahia é a ferramenta de BI disponibilizada no Portal 
Transparência Bahia, que concentra as informações das contratações emergenciais realizadas 
por todos os órgãos, assegurando total transparência às ações governamentais. “A 
ferramenta permite inclusive a exportação dos dados, pelos usuários, para planilha ou 
formato de dados abertos”. 

O novo portal permite ao cidadão customizar as pesquisas sob três diferentes perspectivas: 
uma visão consolidada sobre a quantidade e o montante do conjunto das contratações 
realizadas, uma visão analítica listando todas as contratações, incluindo contratante, 
contratado e valor em cada caso, e uma visão detalhada, na qual o usuário pode acessar 
todas as informações de determinada contratação ou aquisição, inclusive pagamentos, 
podendo também ter acesso à íntegra do instrumento contratual. 

 Lançada em maio e com periodicidade mensal, tendo como objeto as contratações públicas 
para o combate à Covid-19, a metodologia da Transparência Internacional estabelece como 
principal fonte de informação a ser avaliada os portais oficiais de transparência dos 
governos. Seus objetivos são avaliar e promover a transparência das contratações 
emergenciais realizadas em resposta à pandemia, identificar as melhores práticas e 
iniciativas de transparência e abertura de dados relacionados às contratações emergenciais 
entre os entes públicos municipais e estaduais e difundir os tópicos presentes nas 
Recomendações para a Transparência de Contratações Emergenciais, documento lançado em 
maio e produzido em conjunto com o Tribunal de Contas da União (TCU). 

Até julho, a Transparência Internacional utilizava uma metodologia que avaliava um 
conjunto de 34 indicadores, mas a partir de agosto passou a considerar 46. Foi incluída 
principalmente a apuração de dados relativos às ações de estímulo econômico e proteção 
social adotadas pelos Estados para o enfrentamento da pandemia, além de relatórios 
estatísticos do sistema de Ouvidorias. 
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A Bahia segue obtendo notas cada vez mais altas em transparência nos dados sobre a pandemia 

do coronavírus. O Estado, que em julho já havia alcançado o conceito Ótimo da Transparência 

Internacional (TI), com 82,28 pontos, com a nova avaliação divulgada nesta terça (1º) não só 

permanece no topo como chegou aos 87 pontos no ranking que avalia a qualidade das 

informações públicas sobre as contratações emergenciais destinadas a combater os efeitos da 

crise sanitária. 

O governo baiano vem conferindo prioridade ao tema, tendo implementado, em maio, o Comitê 

de Transparência do Enfrentamento ao Coronavírus, e lançado em junho a nova versão do Portal 

Transparência Bahia (www.transparencia.ba.gov.br), sob responsabilidade da Secretaria da 

Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), por intermédio da AGE – Auditoria Geral  do Estado. No novo 

portal, que é a principal fonte de pesquisa da Transparência Internacional, as informações sobre 

as contratações emergenciais realizadas pelos órgãos do Executivo estã  disponíveis em formato 

de dados abertos que podem ser baixados e facilmente pesquisados pelos cidadãos. 

“O Estado da Bahia vem ampliando o seu nível de transparência, a partir de uma ação conjunta 

e articulada entre o Comitê de Transparência das Ações de Enfrentamento ao Coronavírus, a 

Secretaria da Fazenda, por meio da Auditoria Geral do Estado, a Ouvidoria Geral do Estado e 

todas as demais instâncias estaduais envolvidas”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, 

Manoel Vitório.   Instituído com o objetivo de acompanhar todo o processo decisório, inclusive 

relacionado a compras, executado pela administração estadual no combate à pandemia, o 

Comitê de Transparência, lembra Vitório, tem a participação de representantes do Governo do 

Estado, do Ministério Público Estadual (MP-Ba) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE-Ba), 
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e “envolve os órgãos de controle para fortalecer o acompanhamento da sociedade neste 

processo”. 

O chefe de Gabinete da Sefaz-Ba e representante do governo no Comitê de Transparência, 

Adriano Chagas, explica que as medidas de ampliação da transparência foram adotadas com 

base na Lei Federal 13.979 e na Lei Estadual 14.257. ”As leis federal e estadual estabeleceram 

requisitos amplos de transparência para possibilitar que os cidadãos acompanhem as despesas 

realizadas pelo poder público”, explica. 

Dados abertos 

De acordo com o auditor geral do Estado, Luís Augusto Rocha, um dos principais fatores para a 

melhoria contínua da avaliação da Bahia é a ferramenta de BI disponibilizada no Portal 

Transparência Bahia, que concentra as informações das contratações emergenciais realizadas 

por todos os órgãos, assegurando total transparência às ações governamentais. “A ferramenta 

permite inclusive a exportação dos dados, pelos usuários, para planilha ou formato de dados 

abertos”. 

O novo portal permite ao cidadão customizar as pesquisas sob três diferentes perspectivas: uma 

visão consolidada sobre a quantidade e o montante do conjunto das contratações realizadas, uma 

visão analítica listando todas as contratações, incluindo contratante, contratado e valor em cada 

caso, e uma visão detalhada, na qual o usuário pode acessar todas as informações de 

determinada contratação ou aquisição, inclusive pagamentos, podendo também ter acesso à 

íntegra do instrumento contratual. 

Lançada em maio e com periodicidade mensal, tendo como objeto as contratações públicas para 

o combate à Covid-19, a metodologia da Transparência Internacional estabelece como  principal 

fonte de informação a ser avaliada  os portais oficiais de transparência dos governos. Seus 

objetivos são avaliar e promover a transparência das contratações emergenciais realizadas em 

resposta à pandemia, identificar as melhores práticas e iniciativas de transparência e abertura de 

dados relacionados às contratações emergenciais entre os entes públicos municipais e estaduais  

e difundir os tópicos presentes nas Recomendações para a Transparência de Contratações 

Emergenciais, documento lançado em maio e produzido em conjunto com o Tribunal de Contas 

da União (TCU). 

Até julho, a Transparência Internacional utilizava uma metodologia que avaliava um conjunto 

de 34 indicadores, mas a partir de agosto  passou a considerar 46. Foi incluída principalmente a 

apuração de dados relativos às ações de estímulo econômico e proteção social adotadas pelos 

Estados para o enfrentamento da pandemia, além de relatórios estatísticos do sistema de 

Ouvidorias. 
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Internacional  
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A Bahia segue obtendo notas cada vez mais altas em transparência nos dados sobre a pandemia do coronavírus. 
O Estado, que em julho já havia alcançado o conceito Ótimo da Transparência Internacional (TI), com 82,28 pontos, 
com a nova avaliação divulgada nesta terça (1º) não só permanece no topo como chegou aos 87 pontos no ranking 
que avalia a qualidade das informações públicas sobre as contratações emergenciais destinadas a combater os 
efeitos da crise sanitária. 

O governo baiano vem conferindo prioridade ao tema, tendo implementado, em maio, o Comitê de Transparência 
do Enfrentamento ao Coronavírus, e lançado em junho a nova versão do Portal Transparência Bahia, sob 
responsabilidade da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), por intermédio da AGE – Auditoria Geral do 
Estado. No novo portal, que é a principal fonte de pesquisa da Transparência Internacional, as informações sobre 

as contratações emergenciais realizadas pelos órgãos do Executivo estão disponíveis em formato de dados abertos 
que podem ser baixados e facilmente pesquisados pelos cidadãos. 

“O Estado da Bahia vem ampliando o seu nível de transparência, a partir de uma ação conjunta e articulada entre o 
Comitê de Transparência das Ações de Enfrentamento ao Coronavírus, a Secretaria da Fazenda, por meio da 
Auditoria Geral do Estado, a Ouvidoria Geral do Estado e todas as demais instâncias estaduais envolvidas”, 
ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. Instituído com o objetivo de acompanhar todo o 

processo decisório, inclusive relacionado a compras, executado pela administração estadual no combate à 
pandemia, o Comitê de Transparência, lembra Vitório, tem a participação de representantes do Governo do Estado, 
do Ministério Público Estadual (MP-Ba) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE-Ba), e “envolve os órgãos de 
controle para fortalecer o acompanhamento da sociedade neste processo”. 

O chefe de Gabinete da Sefaz-Ba e representante do governo no Comitê de Transparência, Adriano Chagas, 
explica que as medidas de ampliação da transparência foram adotadas com base na Lei Federal 13.979 e na Lei 
Estadual 14.257. ”As leis federal e estadual estabeleceram requisitos amplos de transparência para possibilitar que 
os cidadãos acompanhem as despesas realizadas pelo poder público”, explica. 

Dados abertos 

De acordo com o auditor geral do Estado, Luís Augusto Rocha, um dos principais fatores para a melhoria contínua 
da avaliação da Bahia é a ferramenta de BI disponibilizada no Portal Transparência Bahia, que concentra as 
informações das contratações emergenciais realizadas por todos os órgãos, assegurando total transparência às 
ações governamentais. “A ferramenta permite inclusive a exportação dos dados, pelos usuários, para planilha ou 
formato de dados abertos”. 

O novo portal permite ao cidadão customizar as pesquisas sob três diferentes perspectivas: uma visão consolidada 
sobre a quantidade e o montante do conjunto das contratações realizadas, uma visão analítica listando todas as 
contratações, incluindo contratante, contratado e valor em cada caso, e uma visão detalhada, na qual o usuário 
pode acessar todas as informações de determinada contratação ou aquisição, inclusive pagamentos, podendo 
também ter acesso à íntegra do instrumento contratual. 
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Lançada em maio e com periodicidade mensal, tendo como objeto as contratações públicas para o combate à 
Covid-19, a metodologia da Transparência Internacional estabelece como principal fonte de informação a ser 
avaliada os portais oficiais de transparência dos governos. Seus objetivos são avaliar e promover a transparência 
das contratações emergenciais realizadas em resposta à pandemia, identificar as melhores práticas e iniciativas de 
transparência e abertura de dados relacionados às contratações emergenciais entre os entes públicos municipais e 
estaduais e difundir os tópicos presentes nas Recomendações para a Transparência de Contratações 
Emergenciais, documento lançado em maio e produzido em conjunto com o Tribunal de Contas da União (TCU). 

Até julho, a Transparência Internacional utilizava uma metodologia que avaliava um conjunto de 34 indicadores, 
mas a partir de agosto passou a considerar 46. Foi incluída principalmente a apuração de dados relativos às ações 
de estímulo econômico e proteção social adotadas pelos Estados para o enfrentamento da pandemia, além de 
relatórios estatísticos do sistema de Ouvidorias. 
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Data: 01/09/2020 Programa: Notícias 

Assunto: Prazo de pagamento do IPVA. Cita a Sefaz-Ba. 
 

 

Data: 01/09/2020 

Hora: 08:47:15 

Duração: 00:32 

Emissora: RÁDIO A TARDE (103,9 FM) 

Programa: MINUTO A TARDE 

Apresentador (a): Jeferson Beltrão 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: Prazo de pagamento do IPVA. Cita a Sefaz-Ba. 
 



Veículo: Rádio Bahia FM 88,7 

Data: 01/09/2020 Programa: Notícias 

Assunto: Prazo de pagamento do IPVA.  
 

 

Data: 01/09/2020 

Hora: 11:53:59 

Duração: 01:08 

Emissora: RÁDIO BAHIA FM (88,7 FM) 

Programa: NOTÍCIAS 

Apresentador (a): -- 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: Prazo de pagamento do IPVA.  
 
 



Veículo: Rádio Educadora FM 

Data: 01/09/2020 Programa: Educadora Notícias 

Assunto: IPVA de proprietários de veículos com placa final 8 têm até hoje para ser 

pago. 
 

 

Data: 01/09/2020 

Hora: 17:00:02 

Duração: 00:00:45 

Emissora: RÁDIO EDUCADORA FM  

Programa: EDUCADORA NOTÍCIAS 

Apresentador (a): -- 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: IPVA de proprietários de veículos com placa final 8 têm até hoje para ser 

pago. 
 



Veículo: Rádio Sociedade da Bahia (AM 740 Salvador) 

Data: 01/09/2020 Programa: Sports Mais 

Assunto: Prazo para pagamento do IPVA com placa final 8 termina hoje.  

 

 

Data: 01/09/2020 

Hora: 12:58:29 

Duração: 00:00:33 

Emissora: RÁDIO SOCIEDADE DA BAHIA  

Programa: SPORTS MAIS 

Apresentador (a): -- 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: Prazo para pagamento do IPVA com placa final 8 termina hoje.  
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Placa final 8 tem prazo para 

pagamento do IPVA termina nesta 

terça (1) 
Por 

Vitor Barreto 
-  

1 de setembro de 2020 

O vencimento é para quem deseja pagar a cota única ou a terceira cota 

mensal de quem optou pelo parcelamento desde junho. 

Os proprietários de veículos com placa de número final 8 têm até esta terça-

feira, 1º, para fazer o pagamento do Imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA). 

Nesta segunda-feira, 31, terminou o prazo para pagar o tributo para os donos 

dos veículos com placa final 7, como determinado pela Secretaria da Fazenda 

no estado da Bahia (Sefaz). O pagamento do IPVA pode ser realizado em uma 

agência ou caixa eletrônico do Banco do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob. 

Para isso, é preciso estar com o número do Renavam em mãos. O pagamento 

também pode ser feito via aplicativos do Banco do Brasil e do Bradesco, 

também com o número do Renavam. Outras informações estão disponíveis no 

site da Sefaz e no 0800 071 0071. 

 

https://reconcavonoar.com.br/author/vitor-barreto/
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Placa final 8: prazo para 
pagamento do IPVA termina 
nesta terça 
Os proprietários de veículos com placa de número final 8 têm até esta terça-feira, 1º, 

para fazer o pagamento do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA). O vencimento é para quem deseja pagar a cota única ou a terceira cota mensal 
de quem optou pelo parcelamento desde junho. 

Nesta segunda-feira, 31, terminou o prazo para pagar o tributo para os donos dos 
veículos com placa final 7, como determinado pela Secretaria da Fazenda no estado 

da Bahia (Sefaz). O pagamento do IPVA pode ser realizado em uma agência ou caixa 
eletrônico do Banco do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob. 

Para isso, é preciso estar com o número do Renavam em mãos. O pagamento também 
pode ser feito via aplicativos do Banco do Brasil e do Bradesco, também com o número 
do Renavam. Outras informações estão disponíveis no site da Sefaz e no 0800 071 

0071. 

*A Tarde 
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Filantrópicas lançam 
manifesto contra aumento 
de impostos na reforma 
tributária 

Assinado por 11 entidades, documento demonstra 
preocupação com as três propostas principais de 
reforma que tramitam no Congresso; ministro da 
Economia voltou a defender a taxação das 
filantrópicas em audiência pública nesta terça 

Eduardo Rodrigues e Lorenna Rodrigues, O Estado de S.Paulo 

01 de setembro de 2020 | 16h52 

BRASÍLIA - As entidades sem fins lucrativos 

denominadas Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs) divulgaram nesta terça-feira, 1º, um manifesto contra as 

propostas de reforma tributária que elevam os impostos cobrados 

sobre atividades filantrópicas nas áreas de educação, saúde e 

assistência social. O aumento da carga tributária nesses serviços é 

chamado por elas de “taxação da solidariedade”. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma-tributaria


O documento, assinado por 11 entidades ligadas a essas atividades, 

demonstra preocupação com as três propostas principais de reforma 

que tramitam no Congresso: a PEC 45 que está na Câmara dos 

Deputados, a PEC 110 que está no Senado, e ainda a proposta 

enviada pelo governo para a unificação do PIS/Cofins com a 

criação da Contribuição Social sobre Operações com Bens e 

Serviços (CBS). 

O Fórum Nacional das Instituições Filantrópicas 

(Fonif) argumenta que as mais de 11 mil entidades que atuam hoje no 

Brasil geram cerca de 2,3 milhões de empregos. De acordo com a 

entidade, para cada R$ 1 de isenção tributária ao setor (ou seja, a 

arrecadação que o governo abre mão), a contrapartida real em serviços 

prestados chega a R$ 7,39. 

“Na área da saúde, por exemplo, as atividades correspondem a 59% de 

todas as internações de alta complexidade do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e somam 260 milhões de procedimentos ambulatoriais 

e hospitalares por ano. Na educação são 2,4 milhões de alunos, sendo 

725 mil bolsistas. Na assistência social, o setor oferta 3,6 milhões de 

vagas de serviços essenciais de proteção à população mais carente, 

representando 47% das vagas oferecidas pela rede socioassistencial 

privada”, argumentam as entidades. 

O documento é assinado pela Associação Brasileira de Instituições 

Educacionais Evangélicas (Abiee), Associação Nacional de Educação 

Católica do Brasil (Anec), Associação Paulista de Fundações (APF), 

Confederação Brasileira de Fundações (Cebraf), Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB), Confederação das Santas Casas e 

Hospitais Filantrópicos (CMB), Confederação Israelita do Brasil 

(Conib), Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB Nacional), 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,maia-diz-que-reforma-tributaria-da-camara-e-maior-e-mais-facil-do-que-a-do-governo,70003383159
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,maia-diz-que-reforma-tributaria-da-camara-e-maior-e-mais-facil-do-que-a-do-governo,70003383159
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,guedes-entrega-projeto-do-reforma-tributaria-ao-congresso-com-fusao-de-piscofins,70003371230
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,guedes-entrega-projeto-do-reforma-tributaria-ao-congresso-com-fusao-de-piscofins,70003371230
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,guedes-entrega-projeto-do-reforma-tributaria-ao-congresso-com-fusao-de-piscofins,70003371230
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,guedes-entrega-projeto-do-reforma-tributaria-ao-congresso-com-fusao-de-piscofins,70003371230
https://tudo-sobre.estadao.com.br/sus-sistema-unico-de-saude
https://tudo-sobre.estadao.com.br/sus-sistema-unico-de-saude


Federação Brasileira de Associações Socioeducacionais de Adolescentes 

(Febraeda), Federação das Santas Casas e Hospitais Beneficentes do 

Estado de São Paulo (Fehosp), além do próprio Fonip. 

As Organizações da Sociedade Civil criticam especialmente a proposta 

da equipe econômica em cobrar uma alíquota de 12% de CBS sobre 

todos os serviços, inclusive nas três áreas de atuação das filantrópicas.   

“Choca a todos constatar que a infinita sede da máquina oficial de 

arrecadação finda por tornar mais custosos até mesmo os inúmeros 

convênios e termos pactuados com as organizações da sociedade civil”, 

critica o manifesto. “Em concreto, nada mais lógico seria justamente o 

oposto: a desoneração das atividades socioassistenciais promovidas 

por entidades que não perseguem a finalidade lucrativa”, completa o 

documento. 

Já o ministro da Economia, Paulo Guedes, voltou a defender a 

taxação das filantrópicas em audiência pública nesta terça-feira na 

comissão mista do Congresso Nacional que acompanha a execução das 

medidas de enfrentamento à pandemia de covid-19. 

“Tem que ter a coragem de cobrar a educação de quem tem dinheiro. 

No Brasil, o hospital para rico e a escola de rico é sem fins lucrativos, 

não pagam impostos. E o pobrezinho quando vai tirar um raio-X e a 

fila do SUS está grande, recorre ao setor privado e paga imposto. A 

filha da empregada doméstica às vezes estuda numa rede privada de 

ensino superior, e o filho do sujeito muito rico estuda nas escolas 

conhecidas de excelência que são sem fins lucrativos e não pagam 

impostos. Essa ideia de ferramentas e subterfúgios que os ricos têm 

para se esconderem atrás dos pobres são fascinantes no Brasil. Chegam 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ministerio-da-economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus


à crueldade. E temos que ter a coragem de enfrentar isso”, afirmou 

Guedes. 

Para o diretor jurídico da CNBB, CRB e Anec, Hugo Cysneiros, o 

ministro finge não saber que as entidades beneficentes na verdade 

cumprem inúmeros requisitos para fazer valer suas prerrogativas e 

imunidades tributárias. “Aliás, se há uma chance de um pobre no Brasil 

ter acesso ao ensino ou à saúde de qualidade, é por meio das bolsas de 

que tais instituições concedem ou graças ao atendimento gratuito nas 

Santas Casas, por exemplo. É lamentável ver que o afã arrecadatório do 

governo não poupa nem os que só têm nas entidades beneficentes a 

única chance de ter um atendimento digno”, rebate. 
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A
gação de dados mais recen-
tes, de junho e julho, mas a
pandemia de covid-19 levou
a um tombo histórico no Pro-
duto Interno Bruto (PIB, o
valor de tudo o que é produ-
zido na economia) do se-
gundo tr imestre, assim
como ocorreu em pratica-
mente todos os países, con-
firmou ontem

O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
A retração de 9,7% em rela-
ção aos três primeiros meses
do ano é a maior da atual sé-
rie histórica do IBGE, iniciada
em 1996, mas, segundo cál-
culos de pesquisadores da
Fundação Getulio Vargas
(FGV), não há registro de um
trimestre com desempenho
pior desde 1980.

Foi também o segundo
trimestre de retração - a que-
da do primeiro trimestre em
relação ao quarto trimestre
de 2019 foi revisada para
2,5%, ante o 1,5% inicial-
mente informado -, primeira
vez que isso ocorre desde
2016. As duas retrações se-
guidas caracterizam uma �re-
cessão técnica�, classifica-
ção comumente usada no

s expectativas em
relação ao desem-
penho da econo-
mia brasileira em
2020 até melhora-
ram, após a divul-

PIB tem queda histórica de 9,7% no 2º trimestre

mercado financeiro, embora
o comitê independente da
FGV dedicado a analisar os
ciclos econômicos já tives-
se marcado o início da re-
cessão no primeiro trimestre.

A queda do PIB no se-
gundo trimestre foi tão pior
do que em outras crises por-
que �nunca antes se propôs
uma política que fosse des-
ligar a economia�, diz Eduar-
do Zilbermann, professor do
Departamento de Economia
da PUC-Rio, numa referên-
cia às regras de restrição ao
contato entre as pessoas,
como forma de estancar o
avanço da covid-19. Em ou-
tras crises econômicas -
causadas por inflação, dese-
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quilíbrios nas contas exter-
nas ou bolhas financeiras,
etc. -, as empresas entram
em dificuldade, suspendem
investimentos e demitem fun-
cionários, ou a renda das
famílias é corroída, e elas
consomem menos.

Assim, nas outras cri-
ses, as lojas vendem menos
do que o normal, amargam
receitas menores, mas se-
guem vendendo. Indústrias
veem a demanda caindo, o
estoque começa a encalhar
nas fábricas e reduzem a
produção, mas seguem pro-
duzindo. Só que o �desliga-
mento� provocado pela pan-
demia fechou lojas, que não
podiam receber clientes, e

fábricas, que não podiam
aglomerar trabalhadores.
Vendas e produção foram
para perto de zero.

Como explica Zilber-
mann, o PIB é uma medida
de fluxo, de quanto se pro-
duz continuamente ao lon-
go do tempo. Assim, mes-
mo que a parada para valer
tenha ocorrido em abril, o
fundo do poço da economia,
a reabertura gradual a partir
de maio e junho foi insufici-
ente para salvar o PIB do
segundo trimestre, formado
por essa produção contínua
em cada um dos meses. O
impediu o tombo de 12,5%
no consumo das famílias
ante o primeiro trimestre.

O presidente Jair Bolso-
naro anunciou, na manhã de
ontem a prorrogação do au-
xílio emergencial por meio
de Medida Provisória. O va-
lor das parcelas que serão
pagas até dezembro é de R$
300. Antes da declaração, o
chefe do Executivo se reu-
niu com parlamentares no
Palácio da Alvorada para dis-
cutir os valores e também
falar o Orçamento de 2021.

 �Depois que nós cria-
mos, há praticamente cinco
meses, o auxílio emergên-
cia de R$ 600, ele validou-
se por três meses. Por de-
creto, nós o prorrogamos por
mais dois meses e agora
resolvemos prorrogá-lo por
medida provisória até o final
do ano", disse.

 "O valor, como vínha-
mos dizendo, é muito para
quem paga, no caso o Bra-
sil, e podemos dizer que não
é um valor muitas vezes para
todas as necessidades,
mas mais basicamente aten-
de. Até porque o valor defini-
do agora há pouco é um pou-
co superior a 50% do valor
do Bolsa Família. Nós deci-
dimos aqui, atendendo a
Economia, em cima da res-
ponsabilidade fiscal, fixá-lo
em R$ 300", apontou.

 O ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, classi-
ficou a decisão sobre o au-
xílio emergencial como "ex-

Bolsonaro anuncia prorrogação do
auxílio emergencial até dezembro

celente". Ele explicou que
estender o auxílio emergen-
cial por quatro meses, no
valor de R$ 300, mostra que
"o presidente não deixou
ninguém para trás" e fez
isso "dentro do que é pos-
sível fazer com os recursos
que nós temos".  Líder do
governo no Congresso, o
senador Eduardo Gomes
(MDB-TO) também elogiou
a prorrogação do auxílio
emergencial no valor de R$
300. "O anúncio do presi-
dente Jair Bolsonaro dá, nos
últimos seis meses, com os
dois meses de R$ 600, uma
média de R$ 400", alegou.

REFORMA
ADMINISTRATIVA

 Bolsonaro anunciou
ainda que enviará a reforma
administrativa ao Congres-
so na quinta-feira (3/9). "Que
fique bem claro: não atingi-
rá nenhum dos atuais servi-
dores. Ela se aplicará ape-
nas aos futuros servidores
concursados", reafirmou.

 Ao lado do presidente,
o líder do governo no Sena-
do, Fernando Bezerra Coe-
lho (MDB-PE), ressaltou a
articulação, dizendo que,
além de receber os líderes
para criar esse acordo em
torno do auxílio emergencial
e da reforma administrativa,
o presidente Jair Bolsonaro
ligou para o presidente da
Câmara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), e para o presiden-
te do Senado,

R$3000

MARINA BARBOSA, CORREIO
BRASILIENSE

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse nesta
terça-feira, 1º, que não cau-
sa preocupação ao governo
o tombo histórico de 9,7%
do Produto Interno Bruto
(PIB), no segundo trimestre
deste ano na comparação
com os três primeiros me-
ses do ano.

"Isso é impacto do raio
que caiu em abril", afirmou
Guedes, no Palácio da Al-
vorada, em referência aos

'Isso é impacto do raio que caiu em abril', diz
impactos da crise do coro-
navírus na economia brasi-
leira. Ele participou do anún-
cio da prorrogação do auxí-
lio emergencial até dezem-
bro, ao lado do presidente
Jair Bolsonaro e de líderes
do Congresso.

Depois, em audiência
pública com os parlamenta-
res, o ministro disse que o
resultado do PIB divulgado
hoje é "som de um passado
distante".  �Nós humanos
somos átomos que racioci-
nam. Economia não é uma
ciência exata. Como a velo-
cidade da luz é diferente da

velocidade do som, você vê
um raio muito cedo e o som
chega muito depois. É a
mesma coisa com a econo-
mia�, afirmou.

Paulo Guedes em café
da manhã que o presidente
Jair Bolsonaro ofereceu a lí-
deres do Congresso nesta
terça. Foto: Marcos Corrêa/
PR Ele completou dizendo
que quem previu uma queda
de 10% no PIB deste ano
�viajou na velocidade da luz�
e errou. �Chegou agora o
som de uma queda inicial do
PIB de 10%. Só que a reali-
dade é outra. É um som de

JUSSARA SOARES E JULIA
LINDNER, O ESTADO DE

S.PAULO

um passado distante. Como
a luz das estrelas que nós
vemos foram emitidas há bi-
lhões de anos. O que você
vê é um registro do passa-
do. Foi esse som que che-
gou agora�, completou.

Guedes disse que as
estimativas agorapara o PIB
de 2020 estão em queda
entre 4% e 5%, a metade
da queda registrada no se-
gundo trimestre. A projeção
ofic ial é de retração de
4,7%. �O crédito, consumo
de energia elétrica, notas fis-
cais estão todas voltando
com dois dígitos.

Bovespa surpreende  e fecha
negócios em alta de 2,8 por cento

Na véspera, o mercado
financeiro reduziu a estima-
tiva média para o recuo Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do
Brasil em 2020, revisando a
estimativa de uma redução
de 5,46% para 5,28%. Essa
foi a nona semana seguida
de melhora do indicador.

O presidente Jair Bolso-
naro informou nesta terça-
feira que o Auxílio Emergen-
cial será de R$ 300 por mais
4 meses.

As atenções seguem
voltadas também para as
discussões em torno do Or-
çamento de 2021 e as preo-
cupações sobre a agenda
fiscal do país.

As contas do governo
deverão apresentar um rom-
bo de R$ 233,6 bilhões em
2021, mesmo com o meca-
nismo do teto de gastos �
que impede o crescimento
das despesas acima da in-
flação do ano anterior, diz a
proposta encaminhada pelo
governo ao Congresso nes-
ta segunda-feira (31).

A bolsa de valores bra-
sileira, a B3, fechou positivo
nesta terça-feira (1), en-
quanto agentes financeiros
avaliam o desempenho do
PIB brasileiro no segundo
trimestre e anúncio do pa-
gamento do Auxílio Emer-
gencial de R$ 300 até o final
do ano. O Ibovespa teve alta
de 2,82%, a 102.167 pon-
tos.

Na véspera, a bolsa fe-
chou em queda de 2,72%, a
99.369 pontos, terminando o
mês de agosto no vermelho,
com queda de 3,44%. No
ano, o Ibovespa segue com
perda de 14,07%.

Cenários local e externo
Na agenda doméstica, o

destaque do dia é o tombo
histórico de 9,7% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) na
comparação com os 3 pri-
meiros meses do ano, devi-
do ao impacto da crise do
coronavírus.

G1

Entenda o que é recessão técnica e
o que ela significa para a economia

levam mais tempo para da-
tar o início das recessões.

 Por causa dessa demo-
ra, em análises de conjuntu-
ra de curto prazo, os econo-
mistas lançam mão da ideia
de �recessão técnica�. A defi-
nição é simples: é a situação
em que a atividade econômi-
ca, medida pela variação do
PIB de um trimestre sobre o
período imediatamente ante-
rior, registra duas quedas se-
guidas. Só que o termo pas-
sa longe dos estudos acadê-
micos da teoria econômica e
não é encarado como um
conceito por pesquisadores.

O QUE É RECESSÃO
 A teoria econômica usa

o conceito de �recessão�.
Segundo o economista Pau-
lo Sandroni, no Novíssimo
Dicionário de Economia, re-
cessão é a �conjuntura de
declínio da atividade econô-
mica, caracterizada por que-
da da produção, aumento do
desemprego, diminuição da
taxa de lucros e crescimen-
to dos índices de falências
e concordatas�.

  Além de recorde histó-
rico negativo, o tombo de
9,7% do Produto Interno Bru-
to (PIB) do segundo trimes-
tre, na comparação com os
três primeiros meses do ano,
marcou o segundo trimestre
seguido de retração. A eco-
nomia está, portanto, em �re-
cessão técnica�, mas, antes
mesmo de o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) divulgar os da-
dos, o Codace, comitê inde-
pendente da Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV) que se
dedica a marcar os ciclos da
economia, já havia registra-
do o início de uma recessão
no primeiro trimestre.

É uma situação atípica,
mas os impactos da pande-
mia de covid-19 logo mos-
traram que a economia en-
trou em recessão. Normal-
mente, os órgãos econômi-
cos independentes que ana-
lisam ciclos, como o Coda-
ce/FGV, no Brasil, ou o
NBER, nos Estados Unidos,

VINICIUS NEDER
O ESTADO DE S.PAULO

A economia brasileira
encolheu em velocidade re-
corde no primeiro semestre
deste ano.

 À queda de 2,5% do
Produto Interno Bruto (PIB)
registrada entre janeiro e
março, somou-se uma retra-
ção de 9,7% no período de
abril a junho, de acordo com
os números divulgados na
terça (01/09) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

 O tombo no segundo tri-
mestre foi menor que o inici-
almente previsto, no início da
pandemia, em grande medi-
da devido ao auxílio emergen-
cial, que amorteceu a queda
de demanda doméstica.  Ain-
da assim, e mesmo diante
de uma recuperação que já
se desenha para o segundo
semestre deste ano, esse
solavanco tem consequênci-
as que se manifestam não
apenas no curto prazo.

Exploramos, a seguir,
cinco delas.

Os serviços e a deman-
da doméstica

Pelo lado da oferta, na

As consequências de curto, médio e longo prazo
abertura por setores, aque-
le que mais sentiu o efeito
da crise causada pela pan-
demia no segundo trimestre
foram os serviços.

Entre abril e junho, eles
recuaram 9,7% em relação
ao trimestre imediatamente
anterior e 11,2% sobre o
mesmo período de 2019, a
maior queda da série históri-
ca do PIB, que começa em
1996. Como os serviços são
um grupo bastante heterogê-
neo, respondendo por quase
70% do PIB, é preciso olhar
o dado no detalhe para en-
tender o que aconteceu.

Entre os 7 subgrupos
que compõem os serviços
no PIB, o pior desempenho
foi o de "outros serviços",
com recuo de 19,8% sobre
o trimestre imediatamente
anterior. "Aí entram serviços
prestados às famílias � res-
taurante, recreação, turis-
mo, que dependem de inte-
ração social �, educação e
saúde privada, serviços do-
mésticos..." , exemplifica
Silvia Matos, coordenadora
técnica do Boletim Macro,
do Ibre-FGV.

"Esse é um grupo que
tem peso relevante tanto
dentro do PIB quanto no
emprego", acrescenta a
economista.

MERCADO DE TRABALHO
Sem um horizonte claro

de quando a situação pode-
ria se normalizar, parte des-
sas empresas tem demitido
para tentar compensar a
queda de receita e outras já
fecharam as portas.

Os efeitos de curto pra-
zo aparecem nos indicado-
res de desemprego, que aca-
bam tendo uma consequên-
cia menos visível sobre a
renda: quanto mais tempo a
economia levar para voltar a
gerar vagas e absorver esse
contingente de trabalhado-
res, menores tendem a ser
os reajustes nos salários (já
que teoricamente as empre-
sas têm maior facilidade
para contratar).

O desemprego e a restri-
ção de renda, por sua vez,
jogam contra a retomada da
demanda � um ciclo que, até
que seja quebrado, diminui a
velocidade de retomada da
economia como um todo.

"Para que recuperação
seja mais rápida, tem que
haver perspectiva de deman-
da mais sólida", pondera
Débora Freire, professora da
UFMG e pesquisadora do
Centro de Desenvolvimento
Regional (Cedeplar).

CAMILLA VERAS MOTA -
@CAVMOTADA BBC NEWS

BRASIL EM SÃO PAULO

SE LIGUE

O efeito auxílio emergencial
O resultado dos servi-

ços só não foi pior, acres-
centa a economista, por
causa do impacto positivo do
auxílio emergencial, que aju-
dou a segurar o poder de
compra especialmente entre
as classes mais pobres.

Cerca de 67 milhões de
pessoas receberam até
agora o auxílio de R$ 600.
De abril a agosto, o governo
desembolsou R$ 179 bilhões
com o benefício.

Os desdobramentos des-
sa injeção de recursos apa-
rece mais nitidamente no
subgrupo comércio, afirma
José Ronaldo de Castro Sou-
za Júnior, diretor de Estudos
e Políticas Macroeconômicas
do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea).

"O segmento de super-
mercados e farmácias ajudou
a segurar o comércio", diz ele.

Um estudo recente do
Ipea com dados da Pnad
Contínua apontou que, em
julho, 4,4 milhões de domi-
cílios sobreviveram apenas
com a renda do auxílio emer-
gencial e que o montante
desembolsado pelo governo
mais do que compensou as
perdas na massa salarial
decorrentes da diminuição
da renda do trabalho.

O consumo das famílias
caiu 12,5% no segundo tri-
mestre de 2020 em relação
ao primeiro trimestre de 2020,
segundo dados divulgados
ontem pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE). Na comparação com
o segundo trimestre de 2019,
o consumo das famílias mos-
trou queda de 13,5%.

Pelo lado da demanda,
o consumo das famílias, que
representa 65% do PIB, teve
a maior queda. �O consumo
das famílias não caiu mais
porque tivemos programas
de apoio financeiro do gover-
no. Isso injetou liquidez na

Consumo das famílias cai 12,5% no 2º trimestre,
economia. Também houve
um crescimento do crédito
voltado às pessoas físicas,
que compensou um pouco
os efeitos negativos�, disse
a a coordenadora de Contas
Nacionais do IBGE, Rebe-
ca Palis. O consumo do
governo, por sua vez, caiu
8,8% no segundo trimestre
de 2020 em relação ao pri-
meiro trimestre. Na compa-
ração com o segundo tri-
mestre de 2019, o consumo
do governo recuou 8,6%.

Sob efeito da pandemia
de covid-19, o Produto Inter-
no Bruto (PIB) do País teve
queda histórica de 9,7% de
abril a junho. A retração é a
maior da atual série históri-
ca do IBGE, inic iada em
1996, mas, segundo cálcu-
los de pesquisadores da

Fundação Getulio Vargas
(FGV), não há registro de um
trimestre com desempenho
pior desde 1980.

 Para conter o avanço do
coronavírus, foram adotadas
medidas de isolamento so-
cial que levaram as vendas
e a produção para perto de
zero. Abril é considerado o
fundo do poço da crise.

INVESTIMENTOS
A Formação Bruta de

Capital Fixo (FBCF), a me-
dida dos investimentos do
PIB, caiu 15,4% no segun-
do trimestre de 2020 em re-
lação ao primeiro trimestre
de 2020. Ante o segundo tri-
mestre de 2019, a FBCF
mostrou queda de 15,2%.

As exportações cresce-
ram 1,8% em relação ao pri-
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meiro trimestre de 2020 e
0,5% ante o mesmo perío-
do de 2019.

 As importações conta-
bil izadas no PIB, por sua
vez, caíram 13,2% no se-
gundo trimestre em relação
ao primeiro trimestre de
2020. Na comparação com
o segundo tr imestre de
2019, a queda foi de 14,9%.

A contabilidade das ex-
portações e importações no
PIB é diferente da realizada
para a elaboração da balan-
ça comercial.

No PIB, entram bens e
serviços, e as variações por-
centuais divulgadas dizem
respeito ao volume. Na ba-
lança comercial, entram so-
mente bens, e o registro é
feito em valores, com gran-
de influência dos preços.

PIT STOP
A economia
barasileira parou
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Secretário diz que coronavírus 

cresce menos que 1% por dia na 

Bahia: ‘Faremos com que a Covid-19 

mate menos’ 

O secretário de Saúde (Sesab), Fábio Vilas-Boas, afirmou, em 

entrevista à rádio Metrópole na manhã desta terça-feira (1º), que, 

excluindo o leste da Bahia, o novo coronavírus está crescendo menos 

que 1% por dia no estado. 

Segundo ele, a taxa de mortalidade tem caído consideravelmente. 

“Temos leitos de UTI funcionando e outros sendo abertos. Em 

Juazeiro, 20 leitos foram abertos na semana passada. A próxima será 

em Bom Jesus da Lapa. Faremos com que a Covid-19 mate menos 

pessoas”, disse. 

“Fomos pioneiros no emprego de máscaras, com um projeto bem-

sucedido ao longo de quatro semanas, em conjunto com as 

cooperativas de costureiras e presidiários. Todos produzindo 

máscaras para, só depois, quando tivéssemos um estoque, 

começarmos a lançar os decretos de obrigação de uso”, ressaltou. 
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OBRAS   DA   FIOL   NA   BAHIA   RECEBERÃO   MAIS   R$  
150   MILHÕES  

 
   admin     2   Setembro,   2020   

A   Valec   deve   receber,   este   mês,   R$   150   milhões   a   mais   para   as   obras   da   Fiol   (Ferrovia   de  
Integração   Oeste-Leste),   que   serão   usados   no   trecho   2,   informou   o   presidente   da   estatal,   André  
Kuhn.   Segundo   ele,   os   investimentos   públicos   no   trecho   entre   Barreiras,   no   oeste   da   Bahia,   a  
Caetité,   no   sudoeste,   vão   ajudar   a   viabilizar   a   concessão   futura   dessa   ferrovia.  

“Estamos   com   a   sinalização   de   receber   em   torno   de   R$   150   milhões   ainda   em   setembro.   Isso  
vai   permitir   o   aumento   do   ritmo   de   execução.   Mês   passado   executamos   cerca   de   R$   38   milhões  
e   teríamos   condição,   hoje,   de   viabilizar   os   lotes   5   e   7,   com   R$   25   milhões/mês   cada.   O   ritmo  
está   adequado   ao   cronograma   físico-financeiro,   prevendo   chegar   até   o   fim   de   2022,   uma  
execução   de   85%   da   obra.   Isso   irá   viabilizar   a   concessão”,   explicou.  

Ainda   de   acordo   com   Kuhn,   a   estatal   está   apoiando   a   Agência   Nacional   de   Transportes  
Terrestres   (ANTT)   nas   respostas   a   todos   os   questionamentos   feitos   pelo   Tribunal   de   Contas   da  
União   (TCU)   acerca   da   viabilidade   da   concessão   do   trecho   1,   entre   Caetité   e   Ilhéus,   no   litoral  
sul   baiano.   Com   isso,   a   expectativa   é   que   a   liberação   para   o   leilão   aconteça   dentro   do  
cronograma   esperado.  

Segundo   informações   do   Correio,   o   diretor-executivo   do   Movimento   Pró-Logística,   Edeon   Vaz,  
disse   que   o   governo   precisa   rever   o   projeto   da   Fiol   3,   que   ligará   Barreiras   (BA)   à   Ferrovia  
Norte-Sul.   Ele   defende   a   modificação   do   traçado   já   estudado   pelo   governo,   passando   a   chegada  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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da   ferrovia   ao   município   de   Mara   Rosa   (GO),   o   que   faria   uma   conexão   direta   com   a   Fico  
(Ferrovia   de   Integração   do   Centro-Oeste).  

Para   o   presidente   da   estatal   o   Evtea   (Estudo   de   Viabilidade   Técnica,   Econômica   e   Ambiental)  
da   ferrovia   cria   certos   entraves   em   suas   modificações.   Contudo,   a   mudança   do   traçado   da   Fiol   3  
é   vista   com   bons   olhos   pelo   governo.   “O   estudo   de   viabilidade   da   Fiol   foi   feito   há   mais   de   10  
anos.   Nele,   havia   uma   série   de   condicionantes   que   amarraram   o   traçado.   A   Fiol   3   termina   em  
Figueirópolis   e   acho   essa   preocupação   colocada   pelo   Edeon   muito   adequada”,   afirmou.  
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Economia  

Balança   comercial   registra   superávit   recorde   de   US$   6,6   bi   em  
agosto  

Esse   é   o   melhor   resultado   para   agosto   desde   o   início   da   série   histórica,   em   1989  

 

Foto   :   Tânia   Regô   /   Agência   Brasil  

Por    Luciana   Freire    no   dia   01   de   Setembro   de   2020   ⋅   22:00  

O   Ministério   da   Economia   informou   hoje   (1º)   que   a   balança   comercial   registrou  

superávit   de   US$   6,609   bilhões   em   agosto.   A   informação   foi   divulgada   pela   Agência  

Brasil.  
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Esse   é   o   melhor   resultado   para   agosto   desde   o   início   da   série   histórica,   em   1989.  

Em   32   anos,   é   o   maior   superávit   para   agosto.   No   mesmo   período   do   ano   passado,   o  

saldo   foi   positivo   em   R$   4,099   bilhões.  

Tanto   as   exportações   como   as   importações   caíram   no   mês   passado.   Em   agosto,   o  

país   vendeu   US$   17,741   bilhões   para   o   exterior,   com   recuo   de   5,5%   pelo   critério   da  

média   diária   em   relação   ao   mesmo   mês   do   ano   passado.   As   importações,   no  

entanto,   caíram   mais,   somando   US$   11,133   bilhões,   redução   de   25,1%   também  

pela   média   diária.  
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Economia   E   Mercado  

Câmara   aprova   texto-base   do   marco   do   gás  
que   pode   gerar   investimentos   de   R$   60  

bilhões  

 
01   de   Setembro   de   2020   às   22:28    Por:   Reprodução/   Governo   de   Minas   Gerais    Por:   Folhapress  
0comentários  

A   Câmara   dos   Deputados   aprovou   nesta   terça-feira   (1º)   o   texto-base   do   novo  
marco   legal   do   gás,   que   busca   destravar   investimentos   de   cerca   de   R$   60  
bilhões   ao   longo   de   cinco   anos   e   que   pode   reduzir   o   preço   do   gás   no   país,  
segundo   o   setor.  

O   texto-base   foi   aprovado   por   351   votos   a   favor   e   101   contrários.   Os   deputados,  
agora,   vão   analisar   propostas   de   mudanças   ao   texto.   A   seguir,   o   projeto   vai   ao  
Senado.  



/

O   projeto   faz   parte   de   um   pacote   de   medidas   defendidas   pelo   governo   Jair  
Bolsonaro   (sem   partido)   para   atrair   investimentos   no   pós-pandemia   da  
Covid-19,   gerar   empregos   e   modernizar   os   serviços   públicos.  

Além   dos   R$   60   bilhões   em   investimentos   para   o   setor   ao   longo   de   cinco   anos,  
há   ainda   uma   expectativa   de   geração   de   quatro   milhões   de   empregos.  

Um   dos   principais   avanços   do   projeto   é   a   possibilidade   de   outras   empresas  
poderem   acessar   a   infraestrutura   de   distribuição   de   gás,   como   gasodutos,   sob  
critérios   que   serão   regulamentados   pela   ANP   (Agência   Nacional   do   Petróleo,  
Gás   Natural   e   Biocombustíveis).  

A   intenção   é   reduzir   a   participação   da   Petrobras   no   mercado   de   gás   por   meio  
da   venda   de   empresas   ligadas   a   transporte,   inclusive   o   gasoduto   Brasil-Bolívia,  
e   da   alienação   de   participações   em   distribuidoras   estaduais.  

A   petroleira   já   vinha   reduzindo   a   participação   no   mercado   desde   que,   em   julho  
do   ano   passado,   assinou   com   o   Cade   (Conselho   Administrativo   de   Defesa  
Econômica)   um   termo   segundo   o   qual   a   estatal   se   comprometia   a   vender,   até   31  
de   dezembro   de   2021,   ativos   relacionados   ao   mercado   de   gás   natural.  

Segundo   o   TCC,   a   estatal   prometeu   se   desfazer   de   10%   remanescentes   na   NTS  
(Nova   Transportadora   do   Sudeste),   dos   10%   na   TAG   (Transportadora   Associada  
de   Gás)   e   dos   51%   na   TBG   (Transportadora   Brasileira   Gasoduto   Bolívia-Brasil).  

Antes   do   acordo,   as   indústrias   praticamente   adquiriam   gás   somente   da  
Petrobras.   A   maior   parte   das   empresas   ainda   tem   contratos   válidos   com   a  
Petrobras   até   2021.   A   lei   porá   fim   à   exclusividade.  

Houve   negociações   para   tentar   reduzir   a   resistência   das   distribuidoras  
estaduais,   únicas   fornecedoras,   que   poderão   perder   mercado   com   o   ingresso  
de   competidores.   Se   o   texto   for   sancionado   sem   mudanças,   concessionárias   de  
distribuição   em   dutos   poderão   terceirizar   serviços   para   empresas   que   queiram  
instalar   a   infraestrutura.  

A   ANP   fará   consulta   pública   para   estipular   a   receita   máxima   permitida   de  
transporte   e   os   critérios   de   reajuste.   As   tarifas   de   transporte   de   gás   natural  
serão   propostas   pelo   transportador   e   aprovadas   pela   agência   reguladora,  
também   após   consulta   pública.  
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O   projeto   proíbe   que   transportadoras   e   empresas   que   atuem   na   exploração,  
produção   e   venda,   entre   outras   etapas,   tenham   qualquer   relação   societária  
direta   ou   indireta.  

O   texto   também   muda   o   regime   de   exploração   dos   gasodutos   de   concessão  
para   autorização.   Ou   seja,   em   vez   de   leilões   entre   empresas   que   queiram  
investir,   agora   basta   a   autorização   da   ANP.  

O   setor   estima   que   a   mudança   poderia   provocar   uma   queda   de   30%,   em   média,  
no   preço   do   gás.   A   queda   deve   ocorrer   com   o   aumento   da   competição,   uma   vez  
o   novo   marco   porá   fim   ao   regime   de   concessão   -   que   previa   leilões   -   no  
segmento   e   passará   a   exigir   das   empresas   interessadas   na   construção   de  
gasodutos   apenas   autorização   da   ANP.  

Na   avaliação   de   João   Almeida,   sócio   de   fusões   e   aquisições   e   óleo   e   gás   do  
escritório   Demarest,   a   lei   cria   um   arcabouço   para   o   setor,   mas   não  
necessariamente   cria   um   mercado.  

"Tem   que   dar   condições   para   o   mercado   que   vai   ser   criado   ou   está   em  
implementação.   Tem   a   lei   do   gás,   com   boas   estruturas   dentro   dela   e   que   não  
desenvolveu   o   mercado",   afirmou.  

Para   ele,   a   iniciativa   da   Petrobras   de   fazer   desinvestimentos   é   mais   importante  
que   o   marco   do   gás.   No   entanto,   ele   ressalta   que   a   lei   e   a   política   para   o  
mercado   de   gás   vão   dar   segurança   jurídica   para   empresas   privadas   que   estão  
começando   a   fazer   os   projetos.  

A   própria   mudança   para   regime   de   autorização   é   vista   com   ressalva   por  
Almeida.   "Não   é   porque   escreveu   na   lei   que   o   pessoal   vai   construir   gasodutos.  
Vai   ter   que   haver   condições,   tem   players   interessados",   afirma.  

O   projeto   prevê   hipóteses   em   que   a   autorização   para   transporte   de   gás   seria  
revogada,   como   no   caso   de   liquidação   ou   falência,   a   pedido   da   empresa  
autorizada   ou   descumprimento   da   lei,   por   exemplo.  
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Reforma administrativa de 
Bolsonaro poupa os 
servidores já em atividade 

Presidente determina que as novas regras não 
atinjam os 9,77 milhões de funcionários públicos que 
estão na ativa na União, Estados e municípios; 
projeto é forma de conter o bombardeio contra o teto 
de gastos 

 Jussara Soares, Julia Lindner e Idiana Tomazelli, O Estado de 

S.Paulo 

02 de setembro de 2020 | 05h00 

BRASÍLIA - O presidente Jair Bolsonaro se comprometeu a enviar 

a reforma administrativa ao Congresso amanhã, quase um ano 

depois de ter engavetado a proposta de reestruturação das carreiras do 

funcionalismo, com novas regras para contratação, promoção e 

desligamento dos servidores. Bolsonaro, no entanto, exigiu que os 9,77 

milhões de funcionários que estão na ativa na União e nos Estados e 

municípios (21% dos trabalhadores formais do País) sejam poupados 

das mudanças. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Jair%20Bolsonaro
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,bolsonaro-afirma-que-enviara-reforma-administrativa-para-o-congresso-na-quinta-feira,70003421157
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https://tudo-sobre.estadao.com.br/Uni%C3%A3o
https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul


O envio da reforma administrativa é considerado pela área 

econômica uma maneira de conter o bombardeio contra o teto de 

gastos, que limita o avanço das despesas à inflação, e sinalizar 

compromisso com a agenda fiscal num momento em que o mercado 

coloca em xeque a capacidade de Guedes em segurar a pressão para 

abrir o cofre. 
 

A proposta de reforma do RH do Estado entregue pelo ministro 

da Economia, Paulo Guedes, já era dirigida principalmente aos 

novos servidores, mas incluía alguns pontos que mexia com os que 

estão trabalhando, como a revisão do sistema de licenças e 

gratificações, que estimula, na visão do ministério, uma percepção 

negativa da sociedade em relação aos servidores por terem privilégios 

em relação aos trabalhadores da iniciativa privada. 

Anuênios (adicionais nas remunerações por cada ano de trabalho) e 

licenças-prêmio (licença remunerada concedida a cada cinco anos de 

serviço) seriam benefícios que passariam por uma revisão. O último foi 

extinto para novos servidores federais a partir de 1997, mas ainda é 

comum em Estados e municípios. 

Pente fino 

Desde o anúncio da retomada da reforma, um pente-fino começou a ser 

conduzido pelos técnicos do governo para garantir que a determinação 

do presidente de excluir os atuais servidores seja cumprida. 

"Importante, sinalizando para o futuro, a retomada das reformas. A 

reforma administrativa é importante. Como o presidente deixou claro, 

desde o início, não atinge os direitos dos servidores públicos atuais, 

mas redefine toda a trajetória do serviço público para o futuro, serviço 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20administrativa
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/minist%C3%A9rio%20da%20economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes


de qualidade, com meritocracia", disse ontem Guedes, ao lado do 

presidente. Apesar disso, os gastos com servidores atuais ainda podem 

virar alvo das propostas de “gatilho” de ajuste para evitar o 

descumprimento do teto de gastos, que limita o avanço das despesas à 

inflação. 

Devem permanecer no texto mudanças na estabilidade, que passa a ser 

exclusiva para carreiras de Estado. Na Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC), não serão elencadas que carreiras são essas – a 

determinação deve ficar para um segundo momento, mas deve 

contemplar auditores da Receita e diplomatas, por exemplo. Os 

demais servidores devem ser contratados pela Consolidação das 

Leis Trabalhistas (CLT), com possibilidade de demissão. 

Outra proposta da reforma é limitar o salário de entrada dos servidores 

públicos, mas a definição do valor também não deve estar na PEC. Na 

elaboração do texto, o valor máximo em discussão era de R$ 5 mil. Um 

raio-x do serviço público feito pelo Banco Mundial apontou que 44% 

dos servidores começam ganhando acima de R$ 10 mil, 22% entram 

com remuneração superior a R$ 15 mil e 11% ingressam com 

contracheque já superior a R$ 20 mil. 

Um técnico-administrativo de universidade entra ganhando R$ 4,8 mil 

por mês, enquanto um professor de ensino superior ganha inicialmente 

R$ 10,3 mil mensais. Carreiras policiais têm salário inicial de R$ 11,1 

mil e diplomáticas, R$ 13,4 mil. Áreas de fiscalização e controle, como 

as da Receita Federal, R$ 17,6 mil. Carreiras jurídicas estão no topo, 

com salário inicial de R$ 24,1 mil. 

Cálculos do Banco Mundial apontam que a redução do salário inicial a 

R$ 5 mil e mudanças na progressão de carreira (para tornar mais longo 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Banco%20Mundial


o caminho até o topo) poderia render economia de R$ 104 bilhões aos 

cofres públicos até 2030.  

Como mostrou o Estadão, servidores públicos federais já fazem 

lobby contra mudanças nas carreiras. Nas últimas semanas, 

representantes de sindicatos e associações intensificaram os contatos 

com deputados e senadores, que têm sido bombardeados com 

telefonemas e mensagens. 
Rapidez 

No Congresso, lideranças afirmam que o texto pode ser aprovado mais 

rapidamente do que a reforma tributária, que prevê simplificação de 

impostos.  A aprovação de uma emenda à Constituição - como requer 

mudanças nas regras do funcionalismo - exige apoio de três quintos 

da Câmara (no mínimo 308 votos de 513 deputados) e 

no Senado (49 de 81 senadores). 

A decisão de retomar a reforma administrativa foi tomada após um 

“realinhamento político” da agenda pós-pandemia, após o adiamento 

do envio da proposta e o próprio pedido de demissão do 

secretário de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

do Ministério da Economia, Paulo Uebel, terem repercutido mal 

entre investidores. Em junho, o presidente Jair Bolsonaro chegou a 

dizer que a reforma ficaria para o ano que vem. 

Lideranças que participaram do café da manhã com Bolsonaro e 

Guedes no Palácio da Alvorada também veem na estratégia uma 

forma de atender à pressão do mercado por um ataque mais incisivo à 

trajetória explosiva de gastos. A despesa com pessoal é a segunda 

maior do Orçamento, atrás apenas da Previdência, que já foi alvo 

de uma reforma aprovada no ano passado. Em 2021, o governo federal 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,apos-pressao-de-rodrigo-maia-servidores-se-articulam-contra-a-reforma-administrativa,70003415990
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https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,salim-mattar-e-paulo-uebel-pedem-demissao-da-equipe-de-guedes,70003396018
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deve gastar R$ 337,345 bilhões com salários e outros benefícios aos 

servidores. 

“Esses debates estruturais podem dar melhor condições para que os 

programas que o governo quer implementar possam ter um espaço 

maior no teto de gastos para os  próximos dois três anos”, afirmou o 

presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ). 

Segundo líderes do governo, a reforma administrativa deve tramitar ao 

mesmo tempo que a tributária, mas as duas estão em estágios 

diferentes. Enquanto a administrativa começará pela Câmara dos 

Deputados, a tributária está numa comissão mista formada por 

deputados e senadores, onde ainda se espera chegar a um texto de 

consenso. 

Por isso, líderes que participaram do encontro no Alvorada afirmam 

que a sinalização é de que a administrativa passará à frente 

da tributária e terá andamento mais célere, “por ser menos 

traumática”, enquanto a equipe econômica ganha tempo para um 

acordo na tributária. De um lado, o Congresso quer uma reforma 

ampla, que inclua Estados e municípios. De outro, a equipe de Guedes 

enviou um projeto de lei que unifica PIS e Cofins, mas também 

pretende desonerar a folha de salários e compensar a arrecadação com 

a criação de um tributo sobre transações, nos moldes da antiga CPMF. 

"Todas as reformas são fundamentais. O que a articulação política 

do Executivo e o Congresso podem contribuir é com o tempo e a 

ordem inteligente de aprovação”, diz o líder do governo 

no Congresso, senador Eduardo Gomes (MDB-TO). 
Veja os principais pontos da reforma administrativa: 

 Estabilidade: Fim da estabilidade para novos servidores, exceto em 

certos casos, para carreiras consideradas de Estado 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Rodrigo%20Maia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
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 Carreiras: Redução significativa do número de carreiras, que hoje 

ultrapassam 300 

 Progressão: Fim da progressão automática por tempo de serviço 

 Contratação: Criação de contrato de trabalho temporário e estímulo 

à contratação pela CLT por concurso 

 Salários: Aproximação entre os salários do funcionalismo e os do 

setor privado; redução dos salários de entrada a ampliação do prazo 

para chegar ao topo da carreira 

 Lei de greve: Regulamentação da lei de greve no setor público, 

prevista na Constituição 

 Regras: Criação de novo Código de Conduta para o funcionalismo 

 Desempenho: Regulamentação da avaliação de desempenho, 

também prevista na Constituição; implantação de sistema adicional 

de avaliação, além do concurso, para certas carreiras 

 Executivos: Adoção de novo sistema de avaliação e seleção de altos 

executivos para o setor público 
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“É hora de diminuir o setor público para fazer
políticas sociais”
Para Sérgio Werlang, gasto com servidor é ameaça fiscal maior que programa de
renda básica

Por Arícia Martins — De São Paulo
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O ex-diretor do BC Sérgio Werlang: “Tudo está indicando que a recuperação é mais para ‘V’ do que o ‘v da Nike’” — Foto:
Leo Pinheiro/Valor

O maior problema que ameaça a sustentabilidade fiscal do país e,

consequentemente, a retomada, não é a criação de um programa de renda básica

um pouco maior que o Bolsa Família, mas sim os gastos “desenfreados” com o

funcionalismo, que têm peso grande em relação ao PIB no Brasil. A avaliação é de

Sérgio Werlang, assessor da presidência e professor da Fundação Getulio Vargas

(FGV).

“Está na hora de diminuir o setor público para poder fazer políticas de fato sociais,

que realmente beneficiem aquele estrato mais pobre da população”, disse Werlang

em entrevista ao Valor. Para o ex-diretor do Banco Central, é possível acomodar a

criação do “Renda Brasil” no teto de gastos se uma “boa” reforma administrativa for

feita e, também, sem aumentar investimentos públicos, que teriam efeito inócuo

sobre o crescimento.

“Não é fazendo obras públicas que você vai recuperar o país. Isso deu errado com

Juscelino [Kubitschek], com os militares na década de 60 e 70, deu errado com a

Dilma agora. Vamos insistir no erro?”, questionou Werlang, para quem a chance de

flexibilização ou abandono do teto preocupa, mas não seria o desfecho mais

provável.

Segundo o ex-diretor do BC, a piora fiscal no médio prazo é o maior risco ao

processo de recuperação, que está ocorrendo em formato de “V”. Confira os

principais trechos da entrevista:

Valor: Como o sr. avalia os resultados do PIB do segundo trimestre?

Sérgio Werlang: A queda de 9,7% em relação ao trimestre anterior veio em linha

com EUA, Alemanha e muito melhor do que no Reino Unido [recuo de 20,4%]. Foi

um pouco pior do que a projeção do Ibre/FGV, de queda de 8,8%, mas dadas as

incertezas do período não é nada muito diferente. Não é algo inesperado nem

muito pior do que se imaginava. Mas é uma queda muito importante.



Valor: O Brasil foi um dos países que mais lançaram mão de estímulos fiscais e

monetários no mundo. O impacto econômico dessas medidas fez jus ao tamanho

do pacote?

Werlang: Acho que sim. As medidas diminuíram bastante a pobreza extrema, como

mostram dados do Marcelo Neri, da FGV Social, e foram na direção correta. Pela

minha impressão, e pretendo fazer essa conta mais para o futuro, a

descoordenação entre governo federal e governos locais causou mais impacto

negativo na saúde. Parece que houve mais casos e mortes do que deveria ter

ocorrido. Mas as medidas do governo federal foram mitigadoras do impacto

econômico.

Valor: Podemos ter retomada em “V” ou será mais um “v da Nike”?

Werlang: Todos os dados indicam que a recuperação vai ser em “V”. Tem um

indicador global que a FGV está fazendo em conjunto com o instituto suíço KOF que

permite a comparação com a crise de 2008. Vemos até agora que a crise atual foi

mais profunda que aquela, mas a volta está sendo mais rápida. Os dados mundiais

são compatíveis com uma recuperação em “V”, e os do Brasil estão nessa direção. E,

se a vacina sair tão rápido como está se esperando, temos tudo para ir ainda mais

nessa direção. E, a despeito de toda a confusão da abertura econômica em vários

lugares, estamos com o número de mortes caindo consistentemente no Brasil como

um todo. Tudo está indicando que a recuperação é mais para “V” do que o “v da

Nike”.

Valor: A pandemia afeta em especial o setor de serviços, que tem maior peso no

PIB. Os serviços vão segurar a recuperação?

Werlang: A indústria está se recuperando mais rápido e os serviços provavelmente

vão demorar um pouco mais, mas têm uma grande vantagem: boa parte deles tem

baixo custo de investimento. Muitos bares e restaurantes fecharam, basta andar na

rua para ver. Mas aquelas pessoas que eram empregadas nestes lugares continuam

querendo trabalhar e há empresários querendo investir. Onde tinha um

[estabelecimento] pode ter outro parecido, ou num lugar próximo daquele ponto. A

minha leitura é que a recuperação vai ser razoavelmente rápida. O problema maior

seria se tivéssemos desmontado o parque industrial, o que não aconteceu.



Valor: O investimento teve tombo muito forte no segundo trimestre [15,4%]. É

possível esperar reação mais firme da formação bruta de capital fixo no segundo

semestre?

Werlang: O investimento vai depender muito não só do problema da pandemia. Vai

haver uma recuperação natural porque algum investimento vai ter que ser feito.

Mas o investimento de longo prazo depende essencialmente da área fiscal. Se o

governo conseguir mostrar que, no longo prazo, nós voltamos a ter visão positiva,

dará tranquilidade para as pessoas voltarem a investir. Agora, se fiscalmente você

não tem segurança sobre longo prazo, só vai ter investimento de retorno muito

rápido, que funciona para os próximos um, dois anos. O investimento de longo

prazo depende de regras claras e estabilidade. Em princípio, o Congresso tem

ajudado na aprovação de regras mais claras, e não vejo por que seria diferente

daqui para frente, mas não adianta nada se o ambiente econômico é totalmente

instável, se o governo se descontrola fiscalmente a médio prazo.

Valor: A deterioração fiscal seria o principal risco à retomada?

Werlang: Sim, o risco é o descontrole fiscal a médio prazo. Num ano extraordinário

como este, todo os países do mundo viram a dívida e os gastos públicos subirem

muito mais do que deveriam, devido aos gastos necessários para mitigar os efeitos

da pandemia. Mas há uma tolerância natural da sociedade porque entende-se que

isso seja transitório. Agora, se isso é incorporado de forma permanente, vira uma

problema. E é importante dizer que não é o gasto com os R$ 300 que ficarão aí mais

tempo, ou algo próximo disso, atendendo um grupo um pouco maior que o Bolsa

Família, que é o grande problema. O grande problema é continuarmos com o gasto

desenfreado no funcionalismo, e hoje você vê inúmeras medidas no Congresso para

aumentar gastos de forma permanente: fazer mais um Tribunal Regional Federal

em Minas Gerais, preencher vagas em aberto, permitir que militares ganhem acima

do teto... Não é possível. O setor público brasileiro é muito pesado em relação ao

PIB. Está na hora de diminuir o setor público para poder fazer políticas de fato

sociais, que beneficiem aquele estrato realmente mais pobre da população. E não é

também fazendo obras públicas que você vai recuperar o país. Nós já vimos, isso

deu errado com Juscelino [Kubitschek], com os militares na década de 60 e 70, deu

errado com a Dilma agora. Vamos insistir no erro? É importante que uma boa

reforma administrativa abra espaço para a gente conseguir primeiro conter os



gastos totais e ir aumentando aos poucos a base de incidência dessa rede social de

proteção de renda mínima, que seja com R$ 250 ou R$ 300. É muito importante

podermos gastar onde interessa, que é na proteção ao mais desfavorecido no Brasil.

Valor: Uma boa reforma administrativa seria suficiente para abrir espaço para os

gastos sociais?

Werlang: A reforma administrativa é o principal. E o resto o setor privado pode

fazer. O investimento vai vir, se você tiver a longo prazo a certeza de que está com

equilíbrio fiscal. E claro que tem que destravar esses fundos públicos que existem e

que ficam sem uso, e dificultam enormemente o remanejamento do Orçamento.

Valor: Em que medida a piora do quadro fiscal ameaça a permanência dos juros em

patamares historicamente baixos?

Werlang: Não tenha dúvida de que isso tem tudo a ver. Vamos dizer que não tenha

reforma administrativa, a gente vai mesmo subir os gastos e tal. As pessoas vão

dizer: “Como o governo vai arranjar dinheiro para pagar essa dívida mais adiante?

Vou cobrar caro porque não sei se ele terá sustentabilidade fiscal”. Então as pessoas

vão exigir juros reais maiores para financiar o longo prazo. O primeiro efeito é que o

financiamento da dívida vai correndo para o curto prazo, e o segundo efeito é que a

taxa de juros fica com a estrutura muito inclinada, e o custo do financiamento da

dívida sobe rapidamente. E a médio prazo, com a recuperação da economia, pode

ter um impacto inflacionário e aumento de risco de longo prazo do país. O

descontrole fiscal no médio prazo é o pior que pode acontecer para a economia

brasileira no momento.

Valor: Está preocupado com a possibilidade de flexibilização ou mesmo o fim do

teto de gastos?

Werlang: Preocupado, estou. Mas se este é o desfecho mais provável, acho que não.

Tem muita gente que aconselha bem o presidente da República, e muita gente no

Congresso que acredita e entende a importância disso. E no final, balanceando e

colocando em perspectiva os dois, a decisão tem sido, e espero que continue sendo,

de fazer esforço para o cumprimento do teto.



Valor: É possível criar o Renda Brasil sem estourar o teto?

Werlang: Sim, se não quisermos que o Renda Brasil englobe todas as pessoas no

auxílio emergencial. Mas é possível englobar um grupo um pouco maior do que o

Bolsa Família, num valor até um pouco maior. Mas a gente não pode ter

investimento público e temos que neste período com o salário do setor público

congelado, tentar o melhor possível para fazer uma reforma administrativa

duradoura e que tenha impactos de longo prazo. É necessário ter muita discussão.

Por exemplo, o abono salarial: a ideia do presidente pode até ser verdade no

imaginário popular, de que quem ganha abono é uma pessoa pobre, mas não é. É

uma pessoa muito próxima da renda média do Brasil. E sobre a ideia de termos o

Estado como promotor dos investimentos, não existe isso, meu Deus. A gente já viu

que deu errado.

Valor: Os juros lá fora devem seguir baixos por muito tempo, como têm sinalizado o

Fed [Federal Reserve, o banco central americano] e outros bancos centrais. Em que

medida isso pode ajudar a economia de países emergentes, como o Brasil?

Werlang: Isso é muito bom para a gente. O juro lá está entre zero e 0,25%. Aqui está

2%. Isso continua dando espaço para o Brasil baixar o juro com tranquilidade,

mesmo que lentamente.

Valor: Ainda há espaço para o BC brasileiro cortar os juros?

Werlang: Tem espaço. Eu só faria num ritmo menor, mas acho que poderia tentar

reduzir até 0,25, 0,5 ponto. Quanto mais poderia cair, eu não sei. Sinceramente, isso

tem que ser tentativa e erro, porque não conhecemos como funciona a demanda de

moeda no Brasil. Nós nunca estivemos nesse patamar [de juros]. Um pouco de

cautela não faz mal, mas no momento não há nenhuma pressão inflacionária

porque o lado real da economia forçou uma queda muito grande.
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Agenda fiscal e reformas devem ditar ritmo
do investimento
Queda recorde no 2º tri só não foi pior por efeitos contábeis
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Luana Miranda: retomada consistente do investimento está ligada a impasse �scal — Foto: Ana Paula Paiva/Valor

As medidas de isolamento social e as incertezas sobre a duração da pandemia

colapsaram os investimentos produtivos no segundo trimestre. A queda foi de

15,4% ante os três primeiros meses do ano, um recorde nessa comparação,

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Com isso, a distância

do investimento em relação ao pico, no segundo trimestre de 2013, ampliou-se para

37,3%.

O recuo só não foi maior por causa dos efeitos contábeis da importação de

plataformas de petróleo, sem os quais o investimento teria caído 22,9% em relação

ao segundo trimestre de 2019, diz o Instituto Brasileiro de Economia da Fundação

Getulio Vargas (Ibre/FGV). O dado do IBGE mostrou queda interanual de 15,2% da

Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF, medida de tudo que se investe em máquinas

e equipamentos, construção e pesquisa e inovação).

Para os próximos meses, a retomada consistente do investimento está ligada à

solução do impasse fiscal, em especial como o governo pretende abrigar os gastos

sociais do Renda Brasil. As reformas estruturais, como a tributária e administrativa,

ganham peso em um cenário de provável furo do teto de gastos.

A prorrogação do auxílio emergencial, anunciada ontem pelo governo, vai ajudar a

sustentar o consumo nos próximos meses e aliviar a queda do Produto Interno

Bruto (PIB) no ano. Em contrapartida, o anúncio mantém dúvidas sobre a questão

fiscal do país e pode aumentar a incerteza, lembra Luana Miranda, pesquisadora da

área de economia aplicada do Instituto Brasileiro de Economia da Fundaão Getulio

Vargas (Ibre/FGV).

“O auxílio deve dar um impulso no consumo das famílias e na atividade de comércio

e indústria. Mas, pelo lado dos investimentos, isso gera uma preocupação sobre não

se perder de vista uma âncora fiscal”, afirma.

Apesar de recorde, o tombo do investimento foi menor do que o previsto pelo

Ibre/FGV, sobretudo por causa do desempenho da construção, que caiu 11,1% ante

o segundo trimestre de 2019 - o Ibre esperava baixa de 15,5%. “É um setor difícil de



projetar”, diz, lembrando que o investimento na construção é diferente do valor

adicionado ao setor

Os ajustes usados pelo IBGE para calcular o PIB durante a pandemia também

explicam a queda menor do que a projetada para os investimentos, diz José Ronaldo

Souza Jr., diretor de Estudos e Pesquisas Macroeconômicas do Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (Ipea).

O indicador do Ipea para investimento estimava baixa de 24,5% neste item entre o

primeiro e segundo trimestres. “A explicação possível está no tratamento dado ao

mercado de trabalho e à construção”, afirma Souza Jr.

O diretor do Ipea avalia que é importante avançar em reformas que ataquem o

crescimento das despesas públicas e também nas que elevem a produtividade. “Isso

hoje é a grande incerteza do Brasil e o que impacta a recuperação do investimento”,

diz.

Souza Jr. chama a atenção para a recuperação da taxa de poupança, que foi de

15,5% no segundo trimestre, ante 13,7% um ano antes. “O setor privado aumentou

a poupança, pode ser que o dado de investimento melhore mais rápido do que se

esperaria. Mas para a poupança virar investimento é preciso que se tenham

perspectivas melhores.”
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Bolsonaro anuncia reforma administrativa e
prorroga auxílio
Presidente aumenta gastos sociais na pandemia, mas tenta sinalizar que manterá
austeridade

Por Fabio Murakawa, Matheus Schuch, Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

02/09/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Bolsonaro e Guedes: presidente e ministro ainda divergem sobre qual será o valor do benefício do Renda Brasil — Foto:
Marcos Corrêa/PR

O presidente Jair Bolsonaro revelou ontem o novo valor do auxílio emergencial e, ao

lado de lideranças do Congresso e do ministro Paulo Guedes, da Economia,

anunciou que enviará amanhã ao Parlamento uma proposta de emenda

constitucional (PEC) da reforma administrativa.

Com o gesto, o presidente buscou sinalizar que, apesar dos desembolsos que vem

fazendo por conta da pandemia, o governo está preocupado com a situação das

finanças públicas, de acordo com fontes do Palácio do Planalto.

O auxílio continuará sendo pago até o fim do ano, em quatro prestações de R$ 300.

O valor representa metade do montante pago desde o início da pandemia.

Agora, o presidente tem o desafio de encontrar espaço no Orçamento para o Renda

Brasil - programa social desenhado para se sobrepor ao Bolsa Família. O presidente

quer manter os R$ 300 do benefício, mas com os gastos fixos elevados, Guedes vem

sinalizando que não será possível atingir essa cifra. Líderes partidários e auxiliares

de Bolsonaro no Planalto afirmam que o presidente não aceita um valor menor do

que R$ 250.

O envio da reforma administrativa seria uma sinalização ao mercado de que o

governo continua fiel à cartilha liberal de Paulo Guedes. Fontes ouvidas pelo Valor,
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porém, afirmam que ela será “menos draconiana” do que a preparada pelo ex-

secretário de Desburocratização do Ministério da Economia Paulo Uebel.

O texto esteve prestes a ser remetido ao Congresso em fevereiro, antes da

pandemia. Mas desagradou o presidente porque dava margem a interpretações de

que as mudanças poderiam atingir também servidores ativos. Foi o início de um

processo de fritura que culminou no pedido de demissão de Uebel, no dia 12 de

agosto.

Ontem, ao fazer o anúncio, Bolsonaro fez questão de dizer que a reforma afetará

somente os novos funcionários. E atrelou a redução do valor do auxílio à

“responsabilidade fiscal”.

“Vamos encaminhar na quinta-feira a reforma administrativa, que não atingirá atuais

servidores”, disse Bolsonaro. “A segunda medida é prorrogar por MP o auxílio

emergencial até o final do ano, R$ 600 é muito para quem paga, e as vezes é

insuficiente para todas as necessidades [para quem recebe]. Decidimos, até

atendendo a Economia, o valor de R$ 300, em nome da responsabilidade fiscal.”

Já Paulo Guedes ressaltou que o novo valor de R$ 300 mensais para o auxílio “é o

possível”. “Para o futuro, precisamos retomar as reformas, como a administrativa.

Estamos não só com olhos na população a curto prazo, mas pensando no futuro do

país”, afirmou.

O anúncio foi feito ontem ao lado dos líderes do governo na Câmara, deputado

Ricardo Barros (PP-PR), e no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE). Entre os

parlamentares, também estavam o deputado Arthur Lira (PP-AL) e o senador e

presidente nacional do PP, Ciro Nogueira (PI).

Segundo auxiliares do presidente, o ato demonstra que a reforma administrativa

chega ao Congresso em um novo momento. A alta da popularidade de Bolsonaro,

por conta sobretudo do auxílio, atrai a simpatia dos líderes partidários, ao mesmo

tempo em que o presidente está mais disposto a dialogar com o Congresso.



O deputado Ricardo Barros, legítimo representante do Centrão que assumiu a

liderança do governo na Câmara recentemente, aproveitou para defender a

manutenção do teto de gastos, que vem sofrendo ameaças em ano eleitoral e

intenção de alas do governo de ampliar investimentos públicos.

“Temos compromisso com o teto. O recado que queremos dar é de

responsabilidade fiscal e rigor nas contas públicas”, frisou. “A reforma administrativa

vai chegar para ser apreciada e vai permitir meritocracia no serviço público.”

Líder do governo no Congresso, Eduardo Gomes (MDB-TO), fez questão de frisar

que os servidores atuais não serão afetados.

“É daqui para a frente, isso tem sido deixado muito claro pelo nosso ministro [da

Economia] Paulo Guedes”, afirmou no Fórum dos Brics. Na ocasião, o vice-

presidente saiu em defesa do teto de gastos. “O regime fiscal que vivemos hoje é

importantíssimo”, disse.

A PEC da reforma administrativa terá que passar pela Comissão de Constituição e

Justiça da Câmara, que este ano ainda não foi instalada. Ontem, a Mesa Diretora da

Câmara decidiu recriá-la com sessões remotas, o que já ocorre com o plenário, mas

depende da aprovação de um projeto de resolução.

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou que a

reforma tributária e a proposta de emenda constitucional (PEC) dos gatilhos do teto

de gastos terão prioridade, mas que a reforma administrativa tramitará

paralelamente na Casa assim que enviada pelo governo.

“A reforma tributária já está na frente, já passou pela CCJ, já está andando. A outra

[administrativa] chega na quinta-feira, vamos dar a celeridade necessária. Acredito

sim [que é possível votar as duas este ano]. Sou otimista”, disse.
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Com expectativa de queda maior da
importação, superávit deve vir mais forte
Cenário também aponta para um recuo mais expressivo também das vendas para o
exterior

Por Marta Watanabe e Estevão Taiar — De São Paulo e Brasília

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

A importação, que de janeiro a agosto já acumula queda de 12,3%, deve se acelerar

até o fim do ano e ancorar um superávit comercial para 2020 mais robusto do que o

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


saldo de US$ 48 bilhões em 2019. Como a expectativa é de queda também nas

exportações, segundo analistas, o superávit deve vir acompanhado de queda de

corrente de comércio. No acumulado até agosto, essa retração representa volta a

um nível de dez anos atrás nesse indicador, diz o Instituto de Estudos para o

Desenvolvimento Industrial (Iedi).

De janeiro a agosto as exportações brasileiras somaram US$ 138,6 bilhões, com

queda de 6,6% pela média diária contra igual período de 2019. Já as importações

ficaram em US$ 102 bilhões. O superávit comercial até agosto somou US$ 36,6

bilhões, com alta de 14,4%. Os dados são da Secretaria de Comércio Exterior (Secex),

ligada ao Ministério da Economia. Em agosto o superávit atingiu US$ 6,6 bilhões, o

maior para o mês em toda a série histórica.

Com base nos dados o governo deve revisar neste mês as estimativas de comércio

exterior para o ano, informa o subsecretário de Inteligência e Estatísticas de

Comércio Exterior, Herlon Brandão. “É possível que as quedas de exportação e

importação [em relação a 2019] sejam menores do que projetamos.” A Secex calcula

atualmente para 2020 um superávit de US$ 55,4 bilhões e uma corrente de

comércio de US$ 349,6 bilhões.

A estimativa de superávit comercial do governo não está descolada das projeções de

analistas. Eles ressaltam, porém que o saldo se baseará principalmente em queda

de importações. Em cálculo preliminar, José Augusto de Castro, presidente da

Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB), diz que a balança deve terminar o

ano com superávit em torno de US$ 55 bilhões, com queda de importações

estimada de cerca de 18%. O executivo lembra que o tombo ainda deve ser grande
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nos próximos meses em razão de bases de comparação relativamente altas. No ano

passado, diz ele, a média de importações por dia útil foi de US$ 701 milhões. Nos

meses de outubro, novembro e dezembro, porém, as médias por dia útil foram mais

altas, de US$ 785 milhões, US$ 740 milhões e US$ 705 milhões, respectivamente.

“Eram meses em que as importações refletiram a expectativa positiva de retomada

de crescimento em 2020”, lembra ele.

No lado das exportações, diz Castro, a perspectiva também é de queda, mas um

pouco mais amena, de 11,7%, em 2020. Ele ressalta que a soja, que vem se

destacando na exportação, já teve cerca de 95% do volume total embarcado no ano.

Essa ajuda sazonal, portanto, deverá acabar em setembro.

Para Welber Barral, estrategista de comércio exterior do Banco Ourinvest, a

importação em queda é o principal fator para um superávit de pelo menos US$ 55

bilhões em 2020. Segundo ele, não há nenhuma perspectiva de aumento neste ano

da importação, que deve seguir pressionada por câmbio e demanda doméstica

fraca. A recuperação de desembarques deve vir somente em 2021, dependendo do

nível de atividade econômica.

Rafael Cagnin, economista do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento

Industrial (Iedi), destaca que a intensa queda na corrente comércio, indicador do

dinamismo da economia de um país. “Considerando a tendência de evolução, a

corrente de comércio regrediu dez anos”, diz ele.

Segundo os dados da Secex, a soma de exportações e importações atingiu US$

240,7 bilhões de janeiro a agosto deste ano, aproximando-se da marca de US$ 240,5

bilhões de igual período de 2010. Nos últimos dez anos, diz Cagnin, considerando

esse período, o indicador só foi pior pontualmente em 2016, quando no acumulado

até agosto somou US$ 214,8 bilhões. “Muito disso deve-se aos ramos industriais,

cujas exportações e importações caem e não é de hoje.”

Para reverter o quadro diz Cagnin, é preciso consenso em torno da reforma

tributária. “Isso porque o nó do custo Brasil, que compromete nossa

competitividade e nos afasta do restante do mundo, é em grande medida um nó

tributário. Sem essa agenda, a integração do país na economia global ficará cada vez

mais comprometida.”



Construção cai menos, mas vigor da
retomada ainda é dúvida
Recuperação consistente do setor vai depender do ritmo de melhora de toda a
economia

Por Ana Conceição — De São Paulo

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

A queda do PIB da construção ficou aquém do esperado e reforçou a expectativa de

uma retração no setor menor que a estimada no início da pandemia. Ainda assim,

será forte e uma retomada consistente vai depender da recuperação da economia.
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O recuo foi de 5,7% no segundo trimestre, sobre o primeiro, quando já tinha havido

uma diminuição de 3,3%, na série com ajuste sazonal, segundo o Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE). Em 12 meses, a queda acumulada é de 1,6%. Com o

resultado de abril a junho, o PIB setorial voltou ao nível do primeiro trimestre de

2007.

“Sim, a construção sofreu, mas o resultado corroborou uma visão menos

pessimista”, afirma Ana Maria Castelo, coordenadora de projetos da construção do

Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre-FGV). Se antes a

expectativa era de queda de 10% no ano, agora roda em torno de 4% a 5%.

Castelo observa que indicadores do PIB do setor mostravam resultados díspares no

segundo trimestre, como uma forte alta nas vendas de cimento e queda expressiva

na mão de obra. Uma avaliação possível é que o aumento das reformas de imóveis

feitas pelas famílias influenciou um resultado menos negativo.

Seja como for, as expectativas para o terceiro trimestre são positivas a julgar pela

última sondagem de agosto. Houve aumento da confiança pelo quarto mês, volta do

uso da capacidade instalada para níveis pré-pandêmicos e redução no percentual de

empresas que aponta a falta de demanda como principal entrave. Em agosto, essa

parcela era de 44,4%, menor nível em cinco anos, ante 60% em abril. O resultado

está, em grande parte, relacionado ao bom desempenho recente das vendas no

mercado imobiliário residencial. Houve também aumento entre as empresas que

veem escassez de material e/ou equipamentos como maior problema: 7,8%, maior

percentual desde setembro de 2010 (9,8%). É provável que essa dificuldade esteja

relacionada ao crescimento expressivo da demanda de material por parte das

famílias, afirma Ana Castelo.

“Há de fato uma retomada. Boa parte das minhas expectativas negativas estava

relacionada à demanda”, afirma a economista, para quem uma parcela da

população não se sentiu ameaçada pelas incertezas geradas pela pandemia e foi às

compras. A questão, diz, é o quanto esse movimento vai se sustentar se a

recuperação econômica se provar mais fraca. “É difícil imaginar que o mercado

imobiliário vá continuar crescendo à revelia da economia”, diz.



por taboola

Na parte de infraestrutura, as expectativas do setor privado não são tão ruins como

há dois anos. Mas, com os investimentos do governo no chão, o país precisa cada

vez mais de aportes privados, em especial os externos. “O cenário político, fiscal e

ambiental é ruim e traz preocupações para a capacidade de reação desse

segmento”, diz.

Para o Banco Fator, a construção imobiliária, que não caiu tanto, deve se recuperar.

Mas a parcela ligada à infraestrutura ficará contida pelo peso das decisões de

investimento, prejudicadas pela incerteza.
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Deputados aprovam a nova Lei do Gás
Projeto impede que produtoras de gás atuem em toda a cadeia econômica da
commodity

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

02/09/2020 05h01 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou ontem a nova Lei do Gás, que visa aumentar a

concorrência no mercado de gás natural e diminuir o custo do combustível. Até o

fechamento desta edição, ainda faltava a votação de emendas ao texto, mas a

expectativa do governo era a rejeição de todas e encaminhamento da proposta ao

Senado.

O projeto é uma das prioridades do governo Bolsonaro e do ministro da Economia,

Paulo Guedes, que promete redução de até 40% no preço do gás. A oposição rebate

e diz que não haverá diminuição no custo e nem estímulo à expansão da rede de

gasodutos porque isso dependeria de investimento estatal, mas que a Petrobras

será excluída por lei desse mercado.

A proposta impede que uma empresa atue em várias etapas na produção do gás

natural. Será proibido que produtores, como a Petrobras, e comercializadores

tenham relação societária com as transportadoras. A exploração de gasodutos

passará do regime de concessão, que exige licitação, para autorizações, mais

simples.

Para o líder da oposição na Câmara, deputado Carlos Zarattini (PT-SP), isso vai na

contramão das grandes petroleiras do mundo. A Petrobras já assinou um acordo

com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) no ano passado para se

desfazer dos ativos no setor, que envolvem a participação na maioria das

há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


distribuidoras do país e em gasodutos. “No atual governo não vai acontecer nada

realmente. Mas um futuro governo, que não for privatista, terá que mudar a lei para

a Petrobras voltar a atuar nessa área”, disse.

O relator do projeto, deputado Laércio Oliveira (PP-SE), defendeu a quebra do

monopólio estatal e maior competição no setor, o que tende a reduzir os preços. “É

um texto já debatido e apoiado por todo o setor, menos as distribuidoras”, afirmou.

Havia apoio também da bancada ruralista, que espera uma redução no custo dos

fertilizantes.

O principal embate no projeto é entre os donos de gasodutos e grandes

consumidores de gás natural, em especial indústrias, que desejavam diminuir os

custos para a produção de seus próprios produtos, e as distribuidoras do

combustível, que pressionavam por estímulos para a interiorização da malha de

distribuição, com a construção de termelétricas para isso.

Os deputados Elmar Nascimento (DEM-BA) e João Carlos Bacelar (PL-BA)

negociaram, junto com a Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás

Canalizado (Abegás), emendas ao texto, mas não convenceram os partidos

governistas. “Não houve apoio no governo, vamos votar a favor do parecer do

relator”, disse o líder do PL, deputado Wellington Roberto (PB).

A intenção da Abegás é a construção de termelétricas no interior, que funcionariam

movidas a gás natural. Assim, haveria uma demanda mínima para a construção de

gasodutos para outras regiões longe do litoral do país, que depois poderia ser

utilizada por outros consumidores. Essa emenda não tinha sido votada até o

fechamento desta edição.

A mudança tinha o apoio da oposição. Zarattini afirmou que é preciso investimento

público para levar o gás para outras regiões ou o projeto será inócuo. “O relator

insiste que precisa existir mercado para a oferta chegar depois. Sou da tese de que a

oferta cria demanda. Só se chegar o gás lá, barato, é que haverá o consumo”, disse.

Para Oliveira, a proposta é absurda porque a construção das termelétricas é parte

da política energética nacional e não pode virar obrigatória por uma lei. “O projeto

não é o local adequado para esse debate”, disse.



Economia encolhe 9,7%, com colapso da
demanda doméstica
PIB do 2ºtri confirma recessão, com queda recorde do investimento e do consumo

Por Sergio Lamucci, Bruno Villas Bôas, Alessandra Saraiva, Gabriel Vasconcellos, Anaïs Fernandes,
Arícia Martins e Ana Conceição — De São Paulo e do Rio

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

Com o impacto das medidas de isolamento social para combater a pandemia da

covid-19, a economia brasileira teve uma queda histórica no segundo trimestre,

recuando 9,7% em relação ao primeiro, feito o ajuste sazonal. É a maior retração já

registrada nessa base de comparação desde pelo menos 1980, segundo cálculos da

equipe do Monitor do PIB, do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio

Vargas (Ibre/FGV). A demanda doméstica afundou, com o tombo do investimento,

do consumo das famílias e do consumo do governo. Pelo lado da oferta, serviços e

indústria despencaram, enquanto a agropecuária teve alta.

Com isso, ficou configurada a recessão técnica, caracterizada por dois trimestres

seguidos de contração do PIB. Mesmo com a reação da atividade tendo se iniciado

em maio e junho, com o relaxamento gradual da quarentena, o resultado da média

do trimestre foi muito ruim, especialmente devido à magnitude do tombo registrado

em abril. Para o terceiro trimestre, a expectativa é de uma alta forte, uma vez que os

indicadores de julho têm sido positivos - Goldman Sachs, Itaú Unibanco e XP têm

estimativas na casa de 7% sobre o segundo, feito o ajuste sazonal. No entanto, ainda

há muitas incertezas, como as dúvidas sobre o mercado do trabalho, as contas

públicas e o quadro político. Para o resultado do PIB do ano, as apostas se

concentram na faixa de -4,5% a -6,5%.
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O investimento teve a maior queda entre os componentes da demanda, recuando

15,4% em relação ao primeiro. O consumo das famílias também levou um tombo

superior a dois dígitos, encolhendo 12,5%. O auxílio emergencial de R$ 600 do

governo federal e outros programas de apoio às empresas e consumidores

evitaram uma queda ainda maior do consumo das famílias no segundo trimestre,

segundo Rebeca Palis, coordenadora de Contas Nacionais do IBGE. Ela lembrou que

as medidas de isolamento fecharam estabelecimentos, afetaram a renda e



provocaram cautela nos consumidores. “Esses impactos foram compensados, em

parte, pelos programas do governo às famílias. Foi a parte positiva. A queda do

consumo das famílias teria sido maior sem isso.”

A surpresa foi a baixa de 8,8% do consumo do governo, um desempenho muito pior

que o esperado pelos analistas. Com isso, a demanda doméstica total, que inclui

esse componente mais o investimento e o consumo das famílias, teve uma

contribuição negativa de 11,9 pontos percentuais para o recuo do PIB de 9,7% no

segundo trimestre, nos cálculos do diretor de pesquisa para a América Latina do

Goldman Sachs, Alberto Ramos. Já o setor externo ajudou a evitar uma queda ainda

mais forte. Como as exportações cresceram 1,8% e as importações caíram 13,2%.

houve contribuição positiva de 2,2 pontos percentuais do setor externo para o PIB,

estima Ramos.

Pelo lado da oferta, os serviços encolheram 9,7%. O tombo beirou 20% nos

segmentos mais afetados pelas medidas de isolamento social. O de transporte,

armazenagem e correio registrou queda de 19,3% no segundo trimestre. A retração

foi ainda maior - de 19,8% - em outras atividades de serviços, que reúne os

segmentos de alojamento e alimentação, serviços prestados às famílias e empresas,

serviços domésticos e educação e saúde privadas. A reação dos serviços será

fundamental para definir a velocidade de recuperação da economia, uma vez que

respondem por quase três quartos do PIB.

O economista-chefe do ASA Investments, Gustavo Ribeiro, se diz cauteloso a

respeito das perspectivas para a atividade porque a retomada do setor de serviços

não depende apenas da reabertura da economia e da maior mobilidade das

pessoas, mas também da demanda, que tem sido sustentada pelo auxílio

emergencial. Para ele, o crucial para o segmento se recuperar é o mercado de

trabalho, que está em situação delicada.

A indústria também teve desempenho muito negativo, com recuo de 12,3%. O

segmento que mais sofreu foi o de transformação, com recuo de 17,5%. Rebeca

lembrou que o período de pandemia foi marcado pela paralisação de fábricas, férias

coletivas em setores e redução da demanda de consumidores. “Vimos quedas

disseminadas de produção em bens de capital e bens de consumo duráveis. Dentro

da indústria de transformação poucas atividades tiveram resultados positivos. São



setores mais demandados durante a pandemia, como a indústria farmacêutica e de

material de limpeza”, disse ela. A agropecuária, por sua vez, subiu 0,4%.

O IBGE também revisou o resultado do PIB primeiro trimestre, ampliando a queda

sobre o trimestre anterior de 1,5% para 2,5%. Como o PIB no segundo trimestre caiu

mais do que o esperado por vários analistas, algumas instituições reduziram as

projeções para o PIB neste ano. Ramos, do Goldman Sachs, cortou a sua estimativa

de -5% para -5,4%, enquanto Leonardo Porto, do Citi Brasil, mudou a sua de -6%

para -6,5%. Para o economista Mauricio Oreng, do Santander, o resultado do PIB do

segundo trimestre acabou com o viés de alta das projeções para 2020. “Números

para o ano de contração de 6% a 6,5% parecem fazer sentido. A gente estava indo

na direção de uma queda para o ano de 5%”, afirmou ele. “A gente volta a ficar

confortável com o cenário [de -6,4%]”, disse Oreng, referindo-se à projeção do

banco.

Mas houve quem fizesse o movimento na direção contrária, como a MB Associados,

que melhorou a projeção de uma queda de 5,3% para um tombo de 4,8%. O UBS

também passou a prever um tombo menos intenso do PIB em 2020, de -5,5% para

-4,5%. Segundo os economistas Tony Volpon e Fabio Ramos, a revisão foi feita

devido à expectativa mais favorável para o terceiro trimestre, quando a economia,

para eles, deve crescer 9% sobre os três meses anteriores. A projeção anterior era

de expansão de cerca de 4%. Ontem, foi divulgado índice de gerentes de compra da

indústria de agosto, que mostrou alta de 58,2 para 64,7 pontos, um nível recorde,

segundo a IHS Markit.

Os juros baixos e a melhora da confiança empresarial favorecem as perspectivas

para a economia nos próximos meses. No entanto, as incertezas quanto ao cenário

fiscal, o mercado de trabalho fraco e as dúvidas sobre como a atividade vai reagir à

redução do valor do auxílio emergencial são fatores que podem atrapalhar a

retomada. Além disso, a pandemia não está sob controle, apesar da queda recente

do número de mortos.

O resultado das contas nacionais reforçou a ideia de que parte dos recursos

transferidos pelo governo federal foi poupada pelas famílias. A taxa de poupança

doméstica alcançou 15,5% do PIB no segundo trimestre e ultrapassou a taxa de



por taboola

investimento, que ficou em 15% do PIB. “Houve um aumento muito grande no

depósito das famílias no sistema financeiro. Isso, inclusive, favoreceu o crescimento

do setor financeiro no período. Uma parte disso tem a ver com os programas de

apoio do governo, que compensaram bastante a queda na renda do trabalho”,

Rebeca.
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Estatais poderão financiar IR negativo, diz
Guedes
“Será o maior programa de distribuição de riqueza”, afirmou

Por Lu Aiko Otta e Renan Truffi — De Brasília

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

Empresas estatais que não forem privatizadas poderão ajudar a financiar o

programa do Imposto de Renda negativo, disse ontem o ministro da Economia,

Paulo Guedes, na comissão mista do Congresso Nacional que acompanha as

medidas do governo no combate à pandemia.

“Será o maior programa de distribuição de riqueza”, afirmou. É um tema a ser

discutido com o Congresso, dentro das opções de fortalecimento do Renda Brasil,

disse o ministro. O benefício também pode ser maior se, por exemplo, for aprovada

a reforma tributária. Sem essa reforma e com o teto de gastos, o programa será

menos ambicioso.

A prorrogação do auxílio emergencial por quatro meses, anunciada ontem, foi a

opção do presidente Jair Bolsonaro para dar mais tempo à equipe para formatar o

novo programa de assistência social. A proposta elaborada pela equipe econômica

unifica 26 ou 27 programas sociais e é focado na primeira infância. “O presidente

entendeu que estávamos tirando dinheiro do abono salarial, mas nós estávamos

unificando tudo isso [programas sociais]”, comentou. “Nós também vamos tirar

dinheiro do andar de cima [mais ricos].” Haverá redistribuição de renda, prometeu.

Guedes, que na semana passada se queixou de haver levado um “carrinho” de

Bolsonaro com a afirmação que não tiraria recursos “dos pobres para dar aos
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paupérrimos”, ontem tratou de amenizar sua reação. “Foi na bola.”

O Imposto de Renda (IR) negativo integra o que o ministro tem chamado de “rampa

de ascensão social”. Consiste em dar um estímulo financeiro aos trabalhadores da

Carteira Verde-Amarela, que hoje estão na informalidade. Sobre o que eles

obtiverem com seu trabalho, o governo lhes pagará um crédito de 20%. O valor será

depositado numa conta, e poderá ser sacado sob certas condições.

No momento, disse o ministro, não há recursos para financiar o IR negativo. Por isso,

a proposta é usar o Fundo Brasil para cumprir essa função. A ideia é utilizar o antigo

Fundo de Erradicação da Pobreza e colocar ativos nele. Por exemplo, uma parcela

dos dividendos que a União tem a receber de empresas como a Petrobrás e a Caixa.

Ou imóveis que pertencem ao governo federal. Os trabalhadores da carteira Verde-

Amarela receberão cotas desse fundo.

O desenho do IR mínimo ainda não está totalmente fechado. Mas, tal como

concebido, o programa não deverá esbarrar no teto de gastos, uma vez que se trata

da distribuição de cotas de um fundo. Não são gastos que transitam pelo

Orçamento.

Durante a reunião, o ministro deixou claras ressalvas técnicas quanto ao teto de

gastos, que chamou de “grito dos desesperados” com o aumento das despesas. Mas

rechaçou qualquer proposta de rediscuti-la nesse momento, pois se trata da última

âncora fiscal que resta.

“Só que um teto sem paredes não funciona”, observou. As paredes, no caso, são as

reformas econômicas. Há ainda o agravante que “o piso está subindo por causa da

indexação de despesas.”

Essa dinâmica fez a carga tributária dobrar nas últimas décadas e levou a um

endividamento “em bola de neve”. Enquanto isso, a classe política não enfrentou o

desafio de cortar gastos. O resultado é que o Orçamento é hoje todo engessado. “O

Congresso não manda”, disse. “Hoje quem manda são grupos de interesse que

capturaram parcelas orçamentárias e indexaram tudo.”



por taboola

A proposta de desindexar, desobrigar e desvincular, no pacto federativo, pretende

devolver esse poder de decisão aos políticos.

Questionado por que o governo não concederá, no ano que vem, aumento real para

o salário mínimo, Guedes afirmou que tal decisão poderia levar a milhares, talvez

milhões de demissões no setor privado. E ao aumento de gastos no setor público.
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Orçamento retrata péssima situação das
contas fiscais
A pandemia exacerbou deficiências existentes, e tornou ainda piores as perspectivas
fiscais para os próximos anos

02/09/2020 05h01 · Atualizado 

A apresentação quase simultânea dos resultados das contas públicas e da proposta

orçamentária de 2021 ao Congresso, ontem, mostra o show de horrores em que se

transformaram as contas públicas. A pandemia exacerbou deficiências existentes, e

tornou ainda piores as perspectivas fiscais para os próximos anos. O Brasil

facilmente colecionará mais de 10 anos de déficits primários, em sequência que não

é cadente. Os gastos com investimento e custeio cairão ao menor nível da história

em 2021 (Valor, ontem). Para respeitar a regra de ouro, que impede endividamento

para cobrir gastos correntes, o governo pede autorização de montantes cada vez

maiores ao Congresso - em 2021, serão R$ 453,7 bilhões.

Os déficits nominais (incluem juros) do governo central não recuaram

expressivamente desde o pesadelo fiscal criado pelo governo de Dilma Rousseff. Em

2016, eles atingiram 7,6% do PIB e a projeção do orçamento para 2023 o calcula em

6,6%, com um declínio de apenas um ponto percentual após 8 anos, mesmo com

taxa de juro dois terços menor. As despesas do governo central, maior parte delas

com a proibição de aumento real, foram de 19,9% do PIB em 2016, o mesmo nível

que deverá atingir a de 2021 (19,8%).

O teto de gastos, cuja sobrevida tende a não ser longa, nada pode fazer para deter

as despesas obrigatórias, que crescem acima da inflação. A principal delas, a

previdência social, consumirá no ano que vem R$ 704,4 bilhões, legando um déficit

de R$ 286,9 bilhões. A segunda, a de pessoal e encargos sociais, exigirá desembolsos
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de R$ 337,3 bilhões, com expansão de 4,3% ante 2020. Ambas compõem 69% das

despesas obrigatórias, que são mais amplas e que levam consigo mais de 93% do

orçamento.

Assim, mais de dois terços do orçamento são gastos com o funcionalismo público e

com o pagamento de aposentadorias. Com mais R$ 101,9 bilhões de assistência

social, rubrica na qual se abriga o Bolsa Família - com dotação de R$ 34,9 bilhões

para atender 15,2 milhões de famílias -, emendas impositivas do Congresso e

subsídios, resta quase nada para as demais despesas do governo, as chamadas

discricionárias. Neste quase nada, e sempre minguando, estão os investimentos

que, com boa vontade, chegarão a R$ 28 bilhões, acotovelando-se com os demais

gastos de custeio da máquina da União, em um total de R$ 96 bilhões, o menor valor

da série histórica.

Estes números servem para derrubar expectativas e devaneios. Um deles é o

malabarismo de Paulo Guedes para aumentar a dotação do substituto do Bolsa

Família, em detrimento de vários outros programas sociais, como o abono salarial. O

presidente fulminou a pretensão do ministro, e com isso qualquer possibilidade de

ampliar a rede de assistência social sem abrir espaços na rigidez do orçamento. Os

números também não sancionam os que criticam a austeridade - há endividamento

crescente - e acreditam que é possivel fazer um programa robusto de investimentos

ampliando dívidas, bandeira que hoje une militares bolsonaristas e a esquerda,

heterodoxa ou não.

A dívida bruta do governo geral foi de 86,5% do PIB nos doze meses terminados em

julho - a líquida foi de 60,2% do PIB. Esses resultados ocorrem apesar da pressão
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muito menor da conta de juros, incluídas no déficit nominal, que subiu para 12,2%

do PIB em 12 meses. A conta de juros neste período foi de R$ 338,1 bilhões, que se

iguala, fato raro na história recente, ao gasto com pessoal e encargos da União.

As incertezas sobre a economia pós-pandemia levaram a uma queda de protocolo

orçamentário. O governo tem uma projeção de déficit primário, mas não uma meta

de déficit. Ele será o que as receitas determinarem que sejam, já que as despesas

sob o teto estão fixadas. Com isso, não haverá contingenciamento de despesas e

será brutalmente reduzida a reserva de contingência (R$ 75,5 bilhões em 2020, R$

11,1 bilhões agora).

A alocação de recursos entre os ministérios aumenta orçamentos da Defesa (+ 1,3%)

e Educação (+ 1,7%). Infraestrutura e Desenvolvimento Regional, encabeçados pelos

promotores do Pró-Brasil, terão dotação 27,2% e 27,4% inferiores, respectivamente.

Meio Ambiente (-4,6%) e Ciência e Tecnologia, -8,7%) continuaram perdendo

recursos. É um orçamento defensivo e ajustado à penúria fiscal de hoje e de

amanhã, no terceiro ano de governo de. Bolsonaro - que o encerrará com déficits,

como começou.
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Queda é eco distante e volta será em ‘V’, diz
Guedes
Ministro afirma que medidas tomadas pelo governo já estão surtindo efeito no
terceiro trimestre

Por Mariana Ribeiro, Lu Aiko Otta, Renan Truffi e Matheus Schuch — De Brasília

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

Paulo Guedes: queda de 9,7% é “barulho de um raio que caiu em abril” e economia já iniciou a recuperação em “V” —
Foto: Pablo Jacob/Agência O Globo
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Após o tombo histórico do Produto Interno Bruto (PIB) no segundo trimestre, a

equipe econômica demonstrou otimismo com o ritmo de recuperação da atividade

e reforçou a defesa da agenda de reformas para consolidação do crescimento. O

ministro Paulo Guedes disse que a queda de 9,7% é um “barulho de um raio que

caiu em abril” e que a economia já iniciou uma recuperação em formato de “V”.

Em nota técnica disponibilizada logo após a divulgação do resultado, a Secretaria de

Política Econômica (SPE) do Ministério da Economia destacou ainda que as medidas

tomadas pelo governo para fazer frente à crise evitaram uma retração ainda maior e

que os indicadores coincidentes já apontam para um crescimento “elevado” no

terceiro trimestre, revertendo parcialmente as perdas observadas em meses

anteriores.

Guedes comentou o resultado do PIB pela manhã ao lado do presidente Jair

Bolsonaro. Na sequência, participou de audiência na comissão do Congresso que

acompanha as medidas de combate à pandemia, onde classificou o resultado do

segundo trimestre como o “som de um passado distante”. Ele afirmou que a queda

trimestral veio no patamar esperado e as projeções para o ano estão negativas

entre 4% ou 5%, menos pessimistas do que as inicialmente divulgadas.

“Esse foi o impacto inicial, uma queda de aparentemente 10%, que é o 9,7%, mas, na

verdade, isso é um som distante, é o som daquele impacto da pandemia lá atrás. E é

onde o Brasil ficaria caso não tivéssemos feito exatamente todas as medidas que

fizemos”, disse, acrescentando que o pacote, com o auxílio emergencial e o benefício

pago a quem teve redução de jornada ou suspensão de contrato, conseguiu “criar

uma volta em V”.

O ministro frisou também que o país tem gerado empregos liquidamente, embora a

recuperação não seja uniforme. “Uma economia que gera 1 milhão de empregos

está em recuperação”, afirmou. Dados do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados (Caged) de julho, divulgados na semana passada, apontaram

criação de 1,043 milhão de vagas e fechamento de 912,6 mil, resultando em 131 mil

postos de saldo positivo. O dado foi largamente comemorado pelo governo.

Segundo a SPE, os indicadores de maior frequência mostram que a atividade está se

recuperando. No entanto, para que a retomada “seja consistente”, é importante “a



continuidade da agenda de reformas estruturais e da consolidação fiscal”. A nota

destaca que a agenda de reformas já está sendo retomada com a aprovação, por

exemplo, do marco do saneamento. Outros projetos são ainda citados como

prioritários, como a lei de falências, a lei do gás e o programa de estímulo à

cabotagem.

“Não há outro caminho” que resulte em aumento do bem-estar da população a não

ser o das medidas de correção da má alocação de recursos e incentivo à expansão

do crédito privado, diz o documento.

A secretaria diz que as projeções dos analistas de mercado melhoraram

continuamente desde junho “devido aos resultados mais positivos dos indicadores

de atividade, notadamente, varejo e indústria”. Enfatiza ainda que a melhora das

projeções está relacionada “com o sucesso das políticas econômicas”. Apesar da

forte queda, a redução da atividade no país no segundo trimestre está entre as

menores em relação às principais economias, acrescenta.

De acordo com o texto, entre os dados que apontam para a continuidade da

retomada está a produção e a venda de veículos; a expedição de papel ondulado; o

fluxo de veículos pesados; a produção de aço; a produção e consumo de energia e o

nível de utilização da capacidade instalada.

O texto diz que as principais pesquisas de atividade do IBGE (indústria, varejo e

serviços) indicam recuperação após abril. Observando o carregamento estatístico,

ou seja, considerando que os indicadores permanecerão ao longo do terceiro

trimestre no mesmo nível atingido em junho, “vemos a expansão da indústria de

transformação superar 10% no terceiro trimestre”. “As vendas no varejo também

indicam crescimento elevado neste trimestre, próximo a dois dígitos. O setor de

serviços que tem apresentado uma recuperação mais lenta.”
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Queda será a maior em 120 anos e supera até
época da gripe espanhola
Ibre projeta queda de 6,1% do PIB per capita neste ano

Por Bruno Villas Bôas — Do Rio

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

Com os impactos das medidas de isolamento para conter a pandemia, a queda do

Produto Interno Bruto (PIB) do país em 2020 será a mais intensa registrada nos

últimos 120 anos, desde 1901, mostra levantamento do Instituto Brasileiro de

Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV), com base em indicadores do IBGE

e do Ipea. A expectativa da fundação é de retração de 5,4% do PIB neste ano.

O Ibre/FGV prevê ainda, no levantamento, queda de 6,1% do PIB per capita neste

ano. Usado por economista para medir a riqueza de países, o indicador é definido
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pelo divisão do valor do PIB com a população total. Se confirmada a projeção, será o

pior desempenho desde 1981, quando recuou 6,3%. Dessa forma, a renda per

capita deverá encerrar o ano em R$ 30.135 por habitante, retornando a nível

próximo do registrado em 2007 (no valor de R$ 29.788).

Silvia Matos, coordenadora do boletim Macro do Ibre/FGV, diz que a intensidade da

retração do PIB neste ano deverá ser maior, por exemplo, do que a registrada

durante a gripe espanhola, em 1918. Naquele ano, o PIB brasileiro recuou 3,2%, uma

das piores taxas da série histórica disponível. Segundo ela, o impacto seria maior

agora, em parte, por causa das mudanças de perfil da economia do país nesse

período de um século decorrido entre as duas pandemias.

A economista lembra que os números da gripe espanhola são incertos, tanto no

campo sanitário quanto da própria atividade econômica. Havia então menos dados

confiáveis disponíveis, assim como menos pesquisas sendo realizadas. Porém, Silvia

Matos diz que o país era em 1918 era ainda uma economia agrária, com menor

participação do setor serviços no PIB e uma parte significativa da população vivendo

em áreas rurais.

“A economia é atualmente mais intensiva em serviços, com mais participação do

turismo. São atividades bastante afetadas pelo isolamento social, pela pandemia. E

isso era bastante diferente em 1918”, diz a coordenadora do Boletim Macro.

“Embora a pandemia possa ter afetado menos o PIB em 1918, os impactos foram

provavelmente maiores no bem estar da população, já que houve uma quadro

relevante de mortalidade, havia pouca tecnologia para salvar vidas e encontrar a

cura rápida.”
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Diferentes países do mundo sofrem perdas recordes em 2020, por causa das

medidas de isolamento necessárias para enfrentar a pandemia. O Brasil, porém,

entrou na atual recessão em situação pior do que os demais economias, argumenta.

Entre o segundo trimestre de 2014 e o fim de 2016, enquanto o resto do mundo

crescia, o Brasil viveu uma longa e profunda recessão provocada por erros de

política econômica.

“Tivemos assim duas grandes recessões em uma mesma década no Brasil.

Entramos nesta crise atual em situação pior do que os demais países: baixa

produtividade, elevada informalidade, desemprego elevado. Não havíamos ainda

nos recuperados das perdas anteriores. Então, o desafio agora será grande para a

recuperação”, acrescenta.

Para a economista, dificilmente a recuperação da economia no segundo semestre

será suficientemente rápida para evitar que o ano seja o pior da história do país.

Essa posição inglória era ocupada até então pelo PIB de 1981 (-4,3%) e de 1990

(-4,3%). Neste último caso, o mais recente, trata-se da recessão provocada pelo

Plano Collor, que confiscou em março daquele ano as contas de poupança.

Para chegar a essas conclusões, o Ibre/FGV adotou uma série histórica construída

pelo Ipea para o PIB brasileiro do período de 1900 a 1947. Os dados a partir de 1948

são oficiais e adotados pelo IBGE, embora também costurem séries estatísticas com

metodologias diferentes entre si. A série histórica compatível com a metodologia

vigente das Contas Nacionais tem início em 1996.

No caso do PIB per capita, Silvia Matos explica que as perdas em 2020 não devem

ser as maiores história por fatores demográficos. No início dos anos 80, a população

brasileira crescia a um ritmo de 2% ao ano. Atualmente, esse avanço populacional

está abaixo de 0,8% ao ano, como mostrou recentemente publicação do IBGE. “O

menor crescimento populacional suaviza na estatística o impacto da pandemia”,

afirma Silvia.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:


Tesouro deverá reforçar carteira de títulos
públicos do Banco Central
Autoridade monetária precisa de papéis para dosar dinheiro em circulação

Por Alex Ribeiro — De São Paulo

02/09/2020 05h00 · Atualizado 

Depois de o Banco Central (BC) repassar R$ 325 bilhões em ganhos cambiais para o

Tesouro Nacional atravessar um período difícil na rolagem da dívida pública, em

breve deverá ser a vez de o Tesouro injetar títulos públicos no Banco Central para

que eles sejam usados nas operações que absorvem o excesso de dinheiro em

circulação na economia.

A carteira de títulos livres do BC vem caindo rapidamente neste ano, devido ao

grande volume de operações feitas pela autoridade monetária para tirar o excesso

de dinheiro injetado na economia pelos gastos públicos e pelos resgates líquidos de

títulos pelo Tesouro.

BC amplia operações para retirar o excesso de liquidez
provocado pelo déficit primário e resgates da dívida

Em dezembro de 2019, o Banco Central tinha R$ 937 bilhões em títulos públicos

livres - equivalentes a 12,9% do Produto Interno Bruto (PIB) - para fazer novas

operações. Em julho, dado oficial mais recente, havia R$ 379 bilhões, ou 5,3% do PIB.

É possível que, atualmente, a carteira de títulos livres seja, de fato, ainda menor. Os

dados acima, disponíveis na nota de estatísticas fiscais do Banco Central, não

consideram os títulos usados pela autoridade monetária como depósito de margem
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de garantia nas suas operações com swaps cambiais. Pela estatística mais recente,

de junho, esses depósitos somavam R$ 54 bilhões.

Além disso, o BC usou uma parte expressiva dos títulos livres de sua carteira para

absorver o excesso de dinheiro em circulação na economia em agosto. Até o dia 21,

o Banco Central retirou de circulação R$ 105 bilhões.

O BC retira o excesso de dinheiro em circulação para impedir que os juros

negociados em mercado fiquem abaixo da meta da taxa Selic, hoje definida pelo

Comitê de Política Monetária (Copom) em 2% ao ano. A administração do dinheiro

em circulação - a chamada base monetária - é feita por meio de operações

compromissadas: o BC toma empréstimos de curtíssimo prazo no mercado

vinculados aos títulos de sua carteira.

O volume de operações compromissadas vem subindo fortemente neste ano. Em

dezembro de 2019, elas somavam R$ 1,128 trilhão, ou 16,4% do PIB e, em julho

passado, já haviam subido para R$ 1,497 trilhão, ou 20,9% do PIB. O BC tem que

absorver volumes crescentes de dinheiro que o Tesouro e outras operações, como

liberação de compulsórios e prejuízos em contratos de swaps cambiais, injetaram na

economia durante a pandemia.

Neste ano, o déficit primário do setor público chegou a R$ 483,773 bilhões. Isso

significa que o governo está gastando mais do que arrecada e, para bancar a

diferença, precisa sacar dinheiro de suas reservas financeiras - a conta única - para

injetar na economia. O Tesouro também está com severas dificuldades para rolar a

sua dívida pública. Por isso, teve que resgatar títulos, com dinheiro da conta única.

Neste ano, essas operações injetaram R$ 134 bilhões na economia, até o dia 21 de

agosto.

As grandes necessidades de caixa fizeram o Tesouro pedir R$ 325 bilhões em

ganhos cambiais que estavam acumulados no balanço do Banco Central. Mas, à

medida que o Tesouro usa esses recursos, injetando-os na economia, o Banco

Central tem como tarefa absorver o excesso de dinheiro - para tanto, precisa de

uma expressiva carteira de títulos livres para realizar as operações compromissadas.



A Lei nº 13.820, de 2019, que disciplina as relações entre o Tesouro e o BC, diz que o

Tesouro pode pedir os ganhos cambiais do BC quando enfrentar severas

dificuldades para rolar a dívida pública. De forma análoga, a mesma lei determina

que o Tesouro injete novos títulos no Banco Central - por meio de emissão direta -

quando a sua carteira livre ficar muito baixa.

Pelas regras, isso deve ocorrer quando a carteira livre representar menos de 5% das

operações compromissadas e dos depósitos em margem de garantia em operações

com derivativos - os swaps cambiais. Hoje, significa dizer que o Tesouro terá que

fazer um repasse quando a carteira cair abaixo de R$ 93 bilhões.

Mas, devido aos volumes sem precedentes de operações compromissadas feitos

pelo Banco Central, é possível que o aporte de recursos seja feito antes de a carteira

livre cair a níveis tão baixos. Em agosto, por exemplo, o volume de novas operações

compromissadas chegou a um pico de R$ 154 bilhões no dia 18. Em março, essas

operações somaram R$ 177 bilhões.

Se o BC deixar a carteira cair a R$ 93 bilhões para pedir títulos ao Tesouro, poderá

ficar com uma margem muito estreita para administrar o volume de dinheiro em

circulação na economia.

A Lei nº 13.820 permite que o Banco Central peça títulos de forma extraordinária

para lidar com situações de emergência. Consultado pelo Valor, o BC não esclareceu

se pretende pedir em breve títulos ao Tesouro.

A emissão de títulos feita pelo Tesouro Nacional ao Banco Central afeta a dívida

bruta, pelo conceito do Fundo Monetário Internacional (FMI). Já no conceito de

endividamento usado pelo BC, a dívida bruta só sobe quando forem feitas as

operações compromissadas. Não há impacto na dívida líquida, porque a emissão

representa um passivo do BC e um ativo do Tesouro.
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TRF libera tramitação de ações sobre
PIS/Cofins
Decisão é do Órgão Especial do Tribunal da 2ª Região, no Rio de Janeiro

Por Joice Bacelo — De Brasília

02/09/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Leonel Pittzer: TRF da 2ª Região deve manter entendimento em outros agravos — Foto: Luciana Whitaker/Valor

O Órgão Especial do Tribunal Regional Federal (TRF) da 2ª Região, no Rio de Janeiro,

negou pedido da Fazenda Nacional e manteve decisão do vice-presidente,

desembargador Messod Azulay Neto, para liberar a tramitação dos processos sobre

a exclusão do ICMS do cálculo do PIS e da Cofins. Esse entendimento permite que as

ações em andamento no tribunal sejam encerradas.

É importante para as empresas porque, com o trânsito em julgado, podem habilitar

na Receita Federal os valores aos quais têm direito - em decorrência do que foi pago

a mais em PIS e Cofins ao governo - e usar tais créditos para quitar tributos.

O vice-presidente do TRF começou a liberar, no mês de abril, a tramitação desses

processos. As ações estavam travadas desde dezembro, quando havia a expectativa

de julgamento, no Supremo Tribunal Federal (STF), dos embargos de declaração da

União contra a decisão que excluiu o ICMS do cálculo do PIS e da Cofins.

Esse recurso estava previsto para ir a julgamento no dia 5 de dezembro. Mas o caso

entra e sai da pauta. Foi retirado da sessão poucos dias antes, por uma decisão do

presidente do STF, ministro Dias Toffoli, que resolveu dar preferência a questões

governamentais no fim do ano.

Uma nova data depois foi prevista: 1º de abril. E, mais uma vez, não se concretizou e

a questão, até agora, não voltou para a pauta dos ministros. Foi por esse motivo que

o vice-presidente do TRF da 2ª Região decidiu liberar o andamento das ações. Desde

abril, transitaram em julgado pelo menos 19 processos.



Um dos casos com decisão do vice-presente, no entanto, teve recurso da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e, por esse motivo, a discussão

chegou ao Órgão Especial - a última instância do tribunal.

A PGFN pedia para que o processo permanecesse suspenso até o julgamento dos

embargos de declaração. Essa solicitação também foi feita, no mês de maio, à

ministra Cármen Lúcia, relatora do caso no STF (RE 574706). O pedido, neste caso,

no entanto, era pela suspensão nacional, ou seja, de todos os processos que tratam

do tema em todos os tribunais regionais. Até hoje, não teve resposta.

O Órgão Especial do TRF tratou pela primeira vez do assunto. A decisão não tem

efeito vinculante, foi proferida a um caso específico, mas servirá como precedente

para outros processos semelhantes.

“Acreditamos que o Órgão Especial manterá esse entendimento para outros agravos

internos que venham a ser interpostos pela União”, diz Leonel Pittzer, sócio do

escritório Fux Advogados, que atuou para a empresa envolvida no processo julgado

pelo TRF (nº 0031051-64.2017.4.02.5101).

A decisão foi unânime. Todos os julgadores seguiram o entendimento do relator,

desembargador Messod Azulay Neto. “A jurisprudência amplamente majoritária dos

tribunais superiores é cristalina no sentido de que a existência de precedente

firmado pelo Plenário do STF autoriza o julgamento imediato de causas que versem

sobre o mesmo tema, independente da publicação ou do trânsito em julgado do

paradigma”, afirma no voto.

Segundo levantamento feito pela advogada Raquel Delvecchio, que também atua no

escritório Fux, os tribunais da 1ª, 4ª e 5ª Regiões também vêm negando seguimento

aos recursos apresentados pela União.

O TRF da 3ª Região, com sede em São Paulo, vinha fazendo o mesmo até o mês de

maio, quando, por uma decisão da vice-presidente, a desembargadora Consuelo

Yoshida, mudou de entendimento e passou a suspender a tramitação dos

processos.



Ela diz que decisões recentes nesse mesmo sentido foram proferidas por ministros

do STF. Ela cita o RE 1229510, de setembro de 2019, o RE 1212746 e o RE 1238731,

ambos do mês de outubro, e o RE 1237357, de janeiro deste ano. São decisões dos

ministros Cármen Lúcia, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski.

Consuelo Yoshida afirma, no entanto, que caso o Plenário do STF decida-se contra o

sobrestamento, “a vice-presidência fará o exame de admissibilidade dos recursos

extraordinários”.

A União tenta, por meio dos embargos de declaração, reduzir o impacto financeiro

da decisão do STF para os cofres públicos - estimado em R$ 250 bilhões. O recurso

foi apresentado em outubro de 2017, sete meses depois da decisão do plenário pela

retirada do ICMS do cálculo do PIS e da Cofins, e, desde lá, está pendente de

julgamento.

No recurso, a Fazenda Nacional pede para que a decisão seja aplicada apenas para o

futuro (modulação de efeitos), o que evitaria o reembolso, por parte da União, de

valores já pagos pelos contribuintes. E questiona sobre qual ICMS deve ser retirado

do cálculo do PIS e da Cofins - se o que consta na nota fiscal ou o efetivamente

recolhido, geralmente menor e que, consequentemente, geraria menos créditos

para as empresas.

“Isso, na prática, vai fazer toda a diferença nas ações que discutem esse tema”, diz o

procurador Paulo Mendes, que coordena a atuação da PGFN no STF. “Em razão

disso, nós vemos com bastante preocupação essas decisões dos TRFs porque vão

acabar proporcionando a formação de coisa julgada e uma coisa julgada

extremamente frágil, que depois da decisão do Supremo poderá ser desconstituída

por meio de ação rescisória”, acrescenta.

Mendes chama a atenção ainda que os próprios ministros do STF estão sobrestando

os recursos extraordinários que tratam da exclusão do ICMS do cálculo do PIS e da

Cofins - a exemplo do que fundamentou a desembargadora Consuelo Yoshida, do

TRF da 3ª Região, o único dos regionais que mantém o andamento desses processos

suspenso.


